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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
1. Determinada Constituição estadual prevê, dentre as espé-

cies normativas que se sujeitam ao processo legislativo, a 
lei delegada, com as seguintes características: a) é elabo-
rada pelo Governador do Estado, que deve solicitar a de-
legação à Assembleia Legislativa; b) a delegação ao Go-
vernador se faz por resolução da Assembleia Legislativa, 
que deve especificar seu conteúdo e os termos de seu 
exercício; c) a resolução pode determinar que haja apre-
ciação do projeto pela Assembleia Legislativa, caso em 
que esta o faz em votação única, sendo vedada, no entan-
to, qualquer emenda; d) não podem ser objeto de dele-
gação os atos de competência exclusiva da Assembleia 
Legislativa, matéria reservada à lei complementar, nem a 

legislação sobre: I − organização do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus mem-
bros; e II − planos plurianuais, diretrizes orçamentárias 
e orçamentos. 

 
 Consideradas as normas atinentes ao processo legislativo, 

constantes da Constituição da República, assim como as 
limitações incidentes sobre o poder de elaboração das 
Constituições estaduais, a previsão de lei delegada como 
espécie normativa estadual, nos termos acima especifi-
cados, é 

 
(A) incompatível com a Constituição da República, no 

que se refere às matérias que não podem ser objeto 
de delegação legislativa, dentre as quais ainda deve-
ria estar prevista a legislação sobre nacionalidade e 
cidadania. 

 
(B) compatível com a Constituição da República. 
 
(C) incompatível com a Constituição da República, uma 

vez que a delegação legislativa, sendo excepcional 
na sistemática constitucional da separação de pode-
res, somente pode ser admitida na esfera federal, em 
que prevista expressamente no texto constitucional. 

 
(D) incompatível com a Constituição da República, no 

que se refere à possibilidade de o órgão legislativo 
submeter a lei delegada à sua apreciação, uma vez 
que, em havendo a delegação, o poder de dispor 
sobre determinada matéria, durante o período da 
delegação, passa a ser do órgão executivo. 

 
(E) incompatível com a Constituição da República, uma 

vez que esta exige que a delegação se dê por 
decreto legislativo, e não por resolução, dado que 
esta espécie normativa é reservada para a prática 
de atos com efeitos interna corporis, e não externos. 

_________________________________________________________ 
 

2. A expropriação de propriedades rurais de qualquer região 
do país em que for identificada a exploração de trabalho 
escravo, sem qualquer indenização ao proprietário, para 
destinação à reforma agrária, é medida 

 
(A) compatível com a Constituição da República, na qual 

está prevista expressamente, dependente a norma 
constitucional, no entanto, de lei para produzir os 
efeitos pretendidos. 

 
(B) incompatível com a Constituição da República, que 

sujeita a propriedade, nessa hipótese, a desapro-
priação mediante prévia e justa indenização, em tí-
tulos da dívida agrária, com cláusula de preserva-
ção do valor real. 

 
(C) incompatível com a Constituição da República, que 

somente admite a expropriação de propriedades ru-
rais em que são localizadas culturas ilegais de plan-
tas psicotrópicas. 

 
(D) incompatível com a Constituição da República, que 

determina, nessa hipótese, que a propriedade seja 
destinada ao assentamento de colonos, para o cul-
tivo de produtos alimentícios e medicamentosos. 

 
(E) compatível com a Constituição da República, embo-

ra não esteja nela prevista expressamente, na medi-
da em que a propriedade em que não se observem 
as disposições que regulam as relações de trabalho 
descumpre a função social, sujeitando-se à reforma 
agrária. 

3. Considere as afirmativas abaixo sobre a disciplina consti-
tucional da segurança pública. 

 
 I. A polícia federal, entre outras finalidades, destina-

se a apurar infrações penais contra a ordem política 
e social ou em detrimento de bens, serviços e inte-
resses da União ou de suas entidades autárquicas 
e empresas públicas, assim como outras infrações 
cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão uniforme, segundo 
se dispuser em lei. 

 
 II. Os Municípios poderão constituir guardas munici-

pais destinadas à proteção de seus bens, serviços 
e instalações, conforme dispuser lei complementar. 

 
 III. Ressalvada a competência da União, cujas funções 

de polícia judiciária são exercidas, com exclusivi-
dade, pela polícia federal, incumbem às polícias 
civis, subordinadas aos Governadores de Estados, 
Distrito Federal e Territórios e dirigidas por delega-
dos de polícia de carreira, as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 
as militares. 

 
 IV. A segurança viária, exercida para a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
seu patrimônio nas vias públicas, compete, no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades 
executivos e seus agentes de trânsito, estruturados 
em carreira, na forma da lei. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 

(B) I, II e III. 

(C) I e IV. 

(D) I, III e IV. 

(E) II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

4. Um Prefeito de determinado Município e sua ex-esposa, 
divorciados desde o primeiro ano de seu mandato, ambos 
filiados ao mesmo partido político, pretendem candidatar-
se, nas próximas eleições municipais: ele, à reeleição; ela, 
a uma vaga na Câmara de Vereadores do mesmo Mu-
nicípio, pela primeira vez. Nessa hipótese, considerada a 
disciplina constitucional da matéria, 

 
(A) tanto a candidatura dele como a dela seriam impos-

síveis, porque ambos são atingidos por causa de 
inelegibilidade reflexa, prevista na Constituição da 
República. 

 
(B) tanto a candidatura dele como a dela somente se-

riam possíveis se ele renunciasse ao mandato de 
Prefeito até seis meses antes do pleito. 

 
(C) a candidatura dela somente seria possível se ele 

renunciasse ao mandato respectivo até seis meses 
antes do pleito, hipótese em que ele estaria impe-
dido de concorrer a um novo mandato à frente da 
chefia do Executivo municipal. 

 
(D) somente a candidatura dele é possível, não havendo 

obrigação de renúncia ao mandato respectivo para 
que concorra à reeleição, sendo a dela inadmissível, 
ainda que ele renunciasse ao mandato  até seis 
meses antes do pleito. 

 
(E) a candidatura dele é possível, independentemente 

de renúncia ao respectivo mandato, e a dela so-
mente seria possível se ele renunciasse ao mandato 
de Prefeito até seis meses antes do pleito. 
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5. Em ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo 
Procurador-Geral da República, na qual o Advogado-Geral 
da União manifestou-se pela defesa da lei impugnada, 
determinada lei federal é declarada inconstitucional por 
decisão proferida à unanimidade pelo Plenário do Supre-
mo Tribunal Federal (STF). Em sede de embargos de 
declaração, opostos no prazo legal, o Advogado-Geral da 
União, invocando razões de segurança jurídica, requer 
que sejam atribuídos efeitos prospectivos à decisão. Nes-
se caso, o STF 

 
(A) poderá acolher os embargos de declaração para o 

fim de atribuir os efeitos pretendidos à decisão, em 
vista de razões de segurança jurídica, pelo voto de, 
pelo menos, dois terços de seus membros. 

 
 
(B) não poderá acolher os embargos de declaração, 

para fins de modulação de efeitos da decisão, uma 
vez que o julgamento em que se declarou a incons-
titucionalidade da lei já havia sido concluído, de-
vendo a decisão produzir efeitos temporais regu-
lares, retroativos à publicação da lei. 

 
 
(C) somente poderá modular os efeitos da decisão em 

sede de ação rescisória proposta por quem legiti-
mado para a propositura da própria ação direta de 
inconstitucionalidade. 

 
 
(D) não poderá sequer conhecer dos embargos de de-

claração, que somente podem ser opostos por quem 
possua legitimidade para a propositura da ação 
direta de inconstitucionalidade, não se incluindo o 
Advogado-Geral da União nesse rol. 

 
 
(E) poderia, em sede de embargos de declaração, 

modular os efeitos subjetivos da decisão, mas não 
os temporais, que deverão ser produzidos retroati-
vamente à data de propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade. 

_________________________________________________________ 
 

6. Determinada lei municipal, promulgada em 2008, estabe-
leceu ser obrigatória a presença física de vigilante uni-
formizado nos locais de atendimento bancário, inclusive 
postos de autoatendimento. Nessa hipótese, à luz da 
Constituição da República, a lei municipal em questão 

 
(A) é fruto de exercício regular de competência residual, 

em matéria de competência concorrente, para 
legislar sobre consumo e responsabilidade por dano 
ao consumidor. 

 
 
(B) invadiu competência material da União para fiscali-

zar operações de natureza financeira. 
 
 
(C) invadiu competência privativa da União para legislar 

sobre direito do trabalho e condições para o exercí-
cio das profissões. 

 
 
(D) invadiu competência suplementar do Estado, em 

matéria de competência concorrente, para legislar 
sobre consumo e responsabilidade por dano ao 
consumidor. 

 
 
(E) é fruto de exercício regular da competência do 

Munícipio para legislar sobre assuntos de interesse 
local. 

7. Considere as situações abaixo. 
 
 I. Proibição, por lei municipal, da instalação de novo 

estabelecimento comercial a menos de 500 metros 
de outro da mesma natureza. 

 
 II. Proibição, por atos normativos infralegais, da impor-

tação de pneus usados. 
 
 III. Exigência, pela Fazenda Pública, de prestação de 

fiança, garantia real ou fidejussória para a expe-
dição de notas fiscais de contribuintes em débito 
com o fisco. 

 
 São incompatíveis com a Constituição da República, por 

afronta aos princípios da livre iniciativa e da liberdade de 
exercício de atividade econômica, as situações descritas 
em 

 
(A) I, II e III. 
 

(B) I, apenas. 
 

(C) II, apenas. 
 

(D) I e III, apenas. 
 

(E) II e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

8. Proposta de emenda à Constituição subscrita por 27 Se-
nadores pretende alterar os dispositivos da Constituição 
relativos à chefia do Poder Executivo federal, bem como à 
forma de escolha dos Ministros de Estado, para estabe-
lecer que: a) o Poder Executivo será exercido pelo Presi-
dente da República, na qualidade de chefe de Estado, 
com o auxílio dos Ministros de Estado, dentre os quais 
caberá ao Primeiro-Ministro a chefia de governo; b) o 
Primeiro-Ministro será escolhido dentre brasileiros natos, 
maiores de trinta e cinco anos, integrantes de uma das 
Casas legislativas, pelo voto da maioria absoluta dos 
membros do Congresso Nacional; c) o Primeiro-Ministro 
poderá ser destituído do cargo pelo voto de dois terços 
dos membros do Congresso Nacional, mediante requeri-
mento de qualquer membro das Casas legislativas, nas 
hipóteses estabelecidas na Constituição. 
 

 Se eventualmente aprovada, a emenda constitucional re-
sultante de proposição com essas características 
 

(A) deveria ser promulgada pelo Presidente do Congres-
so Nacional e, após publicada, entraria em vigor 
imediatamente, salvo se a própria emenda dispu-
sesse em sentido contrário. 

 

(B) violaria limite formal ao poder de reforma consti-
tucional, referente à iniciativa para sua proposi-
tura. 

 

(C) violaria limite material implícito ao poder de reforma 
constitucional, referente ao sistema de governo ado-
tado pela Constituição, bem como limite explícito, 
relativo à separação de poderes. 

 

(D) violaria limite material explícito ao poder de reforma 
constitucional, relativo à separação de poderes, tão 
somente no que se refere à escolha do Primeiro 
Ministro pelo Congresso Nacional. 

 

(E) somente entraria em vigor após ser submetida a ple-
biscito. 
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9. Um cidadão, brasileiro naturalizado, recusa-se a prestar 
serviço de júri para o qual havia sido convocado, invocan-
do, para tanto, motivo de crença religiosa. Diante da recu-
sa, o juiz competente, com fundamento em previsão ex-
pressa do Código de Processo Penal, fixa serviço 
alternativo a ser cumprido pelo cidadão em questão, con-
sistente no exercício de atividades de caráter administra-
tivo em órgão do Poder Judiciário. Nessa hipótese, 
 
(A) o cidadão não poderia ter exercido objeção de 

consciência, por se tratar de direito assegurado pela 
Constituição da República tão somente a brasileiros 
natos, no pleno gozo de seus direitos políticos. 

 
(B) a previsão do Código de Processo Penal que auto-

riza a fixação de serviço alternativo é inconstitucio-
nal, uma vez que ninguém poderá ser compelido a 
cumprir qualquer obrigação, ainda que imposta le-
galmente a todos, quando invocar para tanto motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
política. 

 
(C) o cidadão estará obrigado ao cumprimento do ser-

viço alternativo, sob pena de cancelamento de sua 
naturalização por ato do Ministro da Justiça e con-
sequente suspensão dos direitos políticos. 

 
(D) a fixação de serviço alternativo pelo juiz é compa-

tível com a Constituição, uma vez que prevista em 
lei, não podendo o cidadão recusar-se a seu cumpri-
mento, sob pena de suspensão de seus direitos 
políticos, enquanto não prestar o serviço imposto. 

 
(E) o cidadão não poderia ter-se recusado à prestação 

do serviço do júri por motivo de crença religiosa, 
mas tão somente por motivo de convicção política ou 
filosófica, devendo ser privado do exercício de seus 
direitos políticos. 

_________________________________________________________ 
 

10. No curso de investigações promovidas por Comissão Par-
lamentar de Inquérito − CPI instalada no âmbito da Câma-
ra dos Deputados, referente a suposto desvio de verbas 
na execução de contratos celebrados por órgão da 
Administração federal, o Presidente da Comissão revela 
aos demais membros da Comissão ter recebido informa-
ções relacionadas tanto ao objeto da CPI, como ao de 
ação penal que tramita perante órgão judicial de primeira 
instância na qual figuram como réus os sócios de empresa 
que mantém contrato com o órgão administrativo investi-
gado pelo parlamento. Nesse caso, 
 
(A) a ação penal deverá ser remetida para o Supremo 

Tribunal Federal, em virtude da prerrogativa de foro 
assegurada aos membros do Congresso Nacional, a 
fim de que seja colhido o depoimento do Presidente 
da CPI. 

 
(B) o Presidente da CPI não estará obrigado a teste-

munhar sobre as informações que recebeu, tampou-
co sobre quem as forneceu, ainda que intimado 
judicialmente para esse fim. 

 
(C) o Presidente da CPI poderá ser obrigado a teste-

munhar sobre as informações que recebeu, assim 
como sobre quem as forneceu, caso seja intimado 
judicialmente para esse fim, sob pena de suspensão 
de seus direitos políticos e consequente declaração 
de perda de seu mandato. 

 
(D) o Presidente da CPI poderá ser obrigado a teste-

munhar sobre as informações que recebeu, mas não 
sobre quem as forneceu, caso seja intimado judicial-
mente para esse fim, em virtude da garantia consti-
tucional ao sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional. 

 
(E) a CPI deverá encaminhar as informações em ques-

tão ao Supremo Tribunal Federal, para decisão quan-
to ao eventual desmembramento da ação penal 
atualmente em trâmite perante órgão de primeira 
instância, visando colher o depoimento do Presiden-
te da CPI. 

11. A Lei Federal n
o
 6.538/1978 dispõe sobre a prestação dos 

serviços postais e prescreve em seu artigo 9
o
: 

 
 

 Art. 9
o
 − São exploradas pela União, em regime de mono-

pólio, as seguintes atividades postais: 
 

 I. recebimento, transporte e entrega, no território na-

cional, e a expedição, para o exterior, de carta e 

cartão-postal; 
 

 II. recebimento, transporte e entrega, no território na-

cional, e a expedição, para o exterior, de corres-

pondência agrupada; 
 

 III. fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas 

de franqueamento postal. 
 

 § 1
o
 − Dependem de prévia e expressa autorização da 

empresa exploradora do serviço postal: 
 
a) venda de selos e outras fórmulas de franqueamento 

postal; 
 
b) fabricação, importação e utilização de máquinas de 

franquear correspondência, bem como de matrizes 

para estampagem de selo ou carimbo postal. 
 

 § 2
o
 − Não se incluem no regime de monopólio: 

 
 a) transporte de carta ou cartão-postal, efetuado entre de-

pendências da mesma pessoa jurídica, em negócios de 

sua economia, por meios próprios, sem intermediação 

comercial; 
 

 b) transporte e entrega de carta e cartão-postal, executa-

dos eventualmente e sem fins lucrativos, na forma 

definida em regulamento. 

 
 

 Considerando as disposições da Constituição Federal vi-
gente sobre a matéria, bem como a jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal, o serviço de entrega de carta cujo 
conteúdo seja não comercial, de interesse específico e 
pessoal do destinatário, rege-se pelo regime jurídico 

 
(A) da atividade econômica em sentido estrito, cuja 

exploração se sujeita aos princípios da livre iniciativa 
e livre concorrência, podendo ser prestado pela 
União enquanto necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei. 

 
 
(B) da atividade econômica sob monopólio da União, 

cuja exploração deve observar os princípios cons-
titucionais da ordem econômica. 

 
 
(C) do serviço público, de competência da União, mas 

pode ser prestado diretamente pela iniciativa privada 
sob os princípios da livre iniciativa e livre concor-
rência, nos termos da lei. 

 
 
(D) do serviço público, de competência da União, não se 

submetendo aos princípios da livre iniciativa e livre 
concorrência. 

 
 
(E) da atividade econômica em sentido estrito, na hipó-

tese de ser explorado por empresa pública federal, 
mas  o regime jurídico será o do serviço público, 
caso prestado diretamente pela União. 
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12. Ao legislarem sobre o regime de previdência obrigatória 
dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, os Es-
tados 
 

(A) não podem instituir contribuição previdenciária sobre 
os proventos de aposentadorias e pensões conce-
didas pelo regime da previdência oficial obriga- 
tória. 

 

 

(B) podem estabelecer hipóteses de aposentadoria es-
pecial para além daquelas previstas na Constituição 
Federal. 

 

 

(C) devem exercer a competência legislativa plena na 
matéria, visto que inserida dentre suas competên-
cias legislativas privativas. 

 

 

(D) podem prever o pagamento do benefício de apo-
sentadoria integral em valor acima do subsídio pago 
aos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 

 

(E) devem observar, no que couber, os requisitos e 
critérios fixados  para o regime geral de previdência 
social. 

_________________________________________________________ 
 

13. De acordo com as normas de repartição de competências 
previstas na Constituição Federal, cabe aos Estados-
membros 

 

 I. explorar diretamente, ou mediante concessão, os 
serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação. 

 

 II. instituir, mediante lei complementar, regiões metro-
politanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios, limí-
trofes ou não, para integrar a organização, o plane-
jamento e a execução de funções públicas de inte-
resse comum. 

 

 III. exercer a competência privativa para promover 
a melhoria das condições de saneamento bási- 
co. 

 

 IV. legislar, privativamente, sobre assistência jurídica e 

defensoria pública. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) IV. 
 

 

(B) I. 
 

 

(C) I e II. 
 

 

(D) II e III. 
 

 

(E) III e IV. 

14. Lei estadual instituiu adicional de insalubridade em favor 
de determinados servidores públicos, no valor de dois sa-
lários mínimos. A constitucionalidade da lei foi discutida 
em ação judicial pelo rito ordinário proposta por servidores 
públicos, na qual foi proferido acórdão pelo Tribunal de 
Justiça que, confirmando a sentença de primeiro grau, 
determinou que o valor do adicional fosse convertido para 
o equivalente em moeda nacional e corrigido monetaria-
mente pelos critérios de cálculo do Tribunal de Justiça, 
tendo em vista a vedação constitucional de utilização do 
salário mínimo para fins de cálculo de remuneração. A 
parte interessada, querendo impugnar o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça, perante o Supremo Tribunal 
Federal, 

 
(A) não poderá fazê-lo por reclamação constitucional, 

uma vez que o acórdão não foi proferido pelo órgão 
plenário ou especial do Tribunal de Justiça. 

 
(B) poderá fazê-lo por reclamação constitucional, desde 

que atendidos os demais pressupostos legais que a 
autorizam, tendo em vista que o acórdão violou 
súmula vinculante que trata da matéria. 

 
(C) poderá fazê-lo por reclamação constitucional, uma 

vez que presentes seus pressupostos, ainda que o 
acórdão impugnado tenha transitado em julgado. 

 
(D) não poderá fazê-lo por reclamação constitucional, 

uma vez que a medida apenas tem cabimento contra 
ato proferido pela Administração pública que viole 
diretamente norma constitucional ou súmula vincu-
lante editada pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
(E) não poderá fazê-lo por reclamação constitucional, 

uma vez que o acórdão não foi proferido em sede de 
mandado de segurança, habeas corpus ou habeas 
data. 

_________________________________________________________ 
 

15. Lei estadual criou vários cargos em comissão de médico, 
de livre provimento pelo Secretário de Saúde, para aten-
der a necessidade imediata da população. Segundo a lei, 
os titulares dos cargos devem exercer suas atividades no 
âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, prestando 
seus serviços diretamente aos pacientes necessitados, 
por prazo indeterminado. A referida lei estadual é 
 
(A) incompatível com a Constituição Federal, uma vez 

que os cargos em comissão somente podem ser 
criados para as atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, a serem preenchidos por servido-
res de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei. 

 
(B) compatível com a Constituição Federal, uma vez que 

a urgência na prestação do serviço público autoriza 
a criação de cargos em comissão de livre pro-
vimento e exoneração. 

 
(C) compatível com a Constituição Federal, uma vez que 

cabe ao Estado, por lei complementar, definir os 
cargos públicos estaduais a serem preenchidos por 
livre nomeação, observados os princípios constitu-
cionais da Administração pública. 

 
(D) incompatível com a Constituição Federal, uma vez 

que os cargos privativos de médicos somente po-
dem ser preenchidos através de concurso de provas 
ou de provas e títulos. 

 
(E) incompatível com a Constituição Federal, uma vez 

que, para o exercício das atribuições previstas na 
Lei, deveriam ter sido criadas pelo legislador esta-
dual funções de confiança. 
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16. Lei estadual criou cargos em comissão de assessor jurídico 
junto aos Gabinetes de Secretários de Estado, de livre 
provimento por estes, dentre bacharéis em direito com 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. De acordo 
com a lei, aos titulares dos cargos cabe exercer a 
consultoria jurídica a respeito da legalidade dos atos 
administrativos, normativos e contratos de interesse da 
Secretaria, bem como atuar em juízo em defesa dos atos 
praticados pelo Secretário. A referida lei é 
 
(A) incompatível com a Constituição Federal, uma vez 

que a consultoria jurídica aos Gabinetes de Secretá-
rios é atribuição dos Procuradores do Estado, po-
dendo os assessores jurídicos exercer, exclusi-
vamente, a representação judicial do Estado. 

 
(B) compatível com a Constituição Federal, uma vez que 

os Estados têm autonomia para criar cargos em co-
missão junto aos Gabinetes dos Secretários de Esta-
do, ainda que para o exercício da consultoria jurídica 
e da representação judicial de que trata a Lei. 

 
(C) incompatível com a Constituição Federal, uma vez 

que a consultoria jurídica aos Gabinetes de Secre-
tários e a representação do Estado em juízo são 
atribuições dos Procuradores do Estado. 

 
(D) incompatível com a Constituição Federal, uma vez 

que o cargo de assessor jurídico é cargo técnico, 
devendo ser preenchido mediante concurso público, 
ainda que não seja exigível seu preenchimento por 
Procuradores do Estado para o exercício das 
atribuições previstas na Lei. 

 
(E) incompatível com a Constituição Federal, uma vez 

que apenas a Constituição Estadual poderia excluir 
das atribuições da Procuradoria Geral do Estado a 
assessoria jurídica aos Gabinetes de Secretários. 

_________________________________________________________ 
 

17. O Conselho Nacional de Justiça − CNJ deliberou acolher 
representação para o fim de avocar processo disciplinar 
contra juiz de direito, em curso perante o Tribunal de 
Justiça respectivo. O Tribunal de Justiça entendeu que a 
decisão do CNJ violou, abusivamente, sua autonomia 
administrativa por ter avocado o processo disciplinar sem 
amparo legal e contrariamente à jurisprudência, motivo 
pelo qual pretende impugná-la pela via do mandado de 
segurança. A pretensão do Tribunal de Justiça 
 
(A) poderá ser exercida, uma vez que, embora seja 

permitido avocar processo disciplinar em curso con-
tra juiz, eventual abuso de poder poderá ser objeto 
de mandado de segurança perante o Superior Tribu-
nal de Justiça, se presentes os requisitos legais. 

 
(B) não encontra amparo constitucional, uma vez que, 

embora não seja permitido ao CNJ avocar processo 
disciplinar em curso contra juiz, mas apenas pro-
cesso disciplinar contra outros servidores do Poder 
Judiciário, não cabe mandado de segurança contra a 
decisão do CNJ. 

 
(C) encontra amparo constitucional, uma vez que, embo-

ra seja permitido ao CNJ avocar processo disciplinar 
em curso contra juiz, eventual abuso de poder pode-
rá ser objeto de mandado de segurança perante o 
Supremo Tribunal Federal, se presentes os requi-
sitos legais. 

 
(D) encontra amparo constitucional, uma vez que não é 

permitido ao CNJ avocar processo disciplinar em 
curso contra juiz, mas apenas processo disciplinar 
contra outros servidores do Poder Judiciário, 
cabendo a impetração de mandado de segurança 
perante o Superior Tribunal de Justiça, se presentes 
os requisitos legais. 

 
(E) encontra amparo constitucional, uma vez que, embo-

ra seja permitido ao CNJ avocar processo disciplinar 
em curso contra juiz, eventual abuso de poder po-
derá ser objeto de mandado de segurança perante o 
juiz monocrático competente, se presentes os re-
quisitos legais. 

18. Entidade privada com fins lucrativos que pretenda partici-
par do Sistema Único de Saúde − SUS de forma com-
plementar 

 
(A) não poderá fazê-lo, uma vez que a Administração 

pública poderá firmar contratos de direito público 
para este fim apenas com entidades privadas sem 
fins lucrativos ou com entidades filantrópicas. 

 
 
(B) poderá fazê-lo, mediante contrato de direito público 

firmado com a Administração pública, mas a Cons-
tituição Federal assegura preferência às entidades 
filantrópicas e às sem fins lucrativos. 

 
 

(C) poderá fazê-lo, mediante contrato de direito público 
firmado com a Administração pública, o qual poderá 
prever a destinação de recursos públicos para auxí-
lios ou subvenções à entidade. 

 

 
(D) poderá fazê-lo, independentemente de contrato de 

direito público firmado com a Administração pública, 
uma vez que a assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada. 

 
 
(E) não poderá fazê-lo, uma vez que o SUS é integrado 

por ações e serviços públicos de saúde, do que se 
extrai que as entidades privadas dele não podem 
participar, sequer de forma complementar. 

_________________________________________________________ 
 

19. A Constituição Federal determina que a despesa com pes-
soal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar. Para o cumprimento 
desse limite, a Constituição Federal autoriza, dentre outras 
medidas, que 

 
(A) sejam reduzidas em 20% as despesas com cargos 

em comissão, vedada a redução de despesas com 
funções de confiança, vez que ocupadas por titu-
lares de cargos públicos efetivos. 

 
 

(B) seja decretada a intervenção federal no Estado infra-
tor, após decisão proferida pelo Superior Tribunal de 
Justiça dando provimento à representação interven-
tiva, proposta pelo Procurador-Geral da República, 
para obrigar o Estado a cumprir a referida lei com-
plementar. 

 

 
(C) seja suspenso o repasse de verbas federais para o 

Estado infrator, desde que a medida seja previa-
mente autorizada pelo Tribunal de Contas da União, 
em processo que assegure ao Estado o contraditório 
e a ampla defesa. 

 

 
(D) sejam exonerados, durante o prazo fixado na lei 

complementar referida, servidores estaduais não 
estáveis. 

 
 

(E) sejam exonerados servidores estaduais estáveis, 
nos termos previstos em lei estadual especifica-
mente editada para este fim, observadas as normas 
gerais da União a respeito da matéria, vedado o pa-
gamento de indenização ao servidor exonerado por 
este motivo. 
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20. Lei Complementar estadual hipotética instituiu o Fundo 
Estadual de Cultura, nos seguintes termos: 
 

Art. 1
o
 − Fica instituído o Fundo Estadual de Cultura 

(FEC). 
 
Art. 2

o
 − O FEC tem como objetivos: 

I − fomentar a produção artístico-cultural no Estado, 

mediante o custeio, total ou parcial, de projetos 
culturais, de iniciativa de pessoas físicas ou jurídicas 
de direito público ou privado, relacionados com a 
pesquisa, a edição de obras e a realização de 
atividades artísticas nas seguintes áreas: 

 
... 
 
Art. 3

o
 − O FEC será composto do montante correspon-

dente ao limite máximo de cinco décimos por cento da 
receita corrente líquida do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação (ICMS) pertencente ao Es-
tado. 
 
Art. 4

o
 − Os recursos do FEC serão transferidos a cada 

proponente em conta corrente específica, da qual seja ele 
titular, aberta em instituição financeira indicada pelo Es-
tado, com a finalidade exclusiva de movimentar os recur-
sos transferidos para execução de ações apoiadas pelo 
Fundo, vedada a utilização dos recursos para o paga-
mento de qualquer outra despesa corrente não vinculada 
diretamente aos investimentos ou ações apoiados, res-
salvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
 
Parágrafo único – Os recursos do FEC poderão ser 
utilizados com o pagamento de: 
 
I – despesas com pessoal e encargos sociais relativos 

aos empregados da entidade proponente; 
 
II – serviço da dívida. 
 

A Lei Complementar referida é  
 

(A) constitucional ao vincular parte da receita corrente 
líquida do ICMS ao FEC e ao permitir a utilização 
dos recursos do FEC com o pagamento de despe-
sas de que trata o parágrafo único do artigo 4

o
. 

 
 
(B) constitucional ao vincular parte da receita corrente 

líquida do ICMS ao FEC, mas inconstitucional ao 
permitir a utilização dos recursos do FEC com o 
pagamento de despesas de que trata o parágrafo 
único do artigo 4

o
. 

 
 
(C) inconstitucional ao vincular parte da receita corrente 

líquida do ICMS ao FEC, mas constitucional ao 
permitir a utilização dos recursos do FEC para o 
pagamento de despesas de que trata o parágrafo 
único do artigo 4

o
. 

 
 
(D) inconstitucional ao vincular parte da receita corrente 

líquida do ICMS ao FEC e ao permitir a utilização 
dos recursos do FEC com o pagamento de despe-
sas de que trata o parágrafo único do artigo 4

o
. 

 
 
(E) constitucional ao vincular parte da receita corrente 

líquida do ICMS ao FEC, mas inconstitucional ao 
permitir o custeio de projetos culturais de iniciativa 
de pessoas jurídicas de direito privado com recursos 
públicos. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
21. Durante o processo legislativo para edição de uma deter-

minada lei, parte da Câmara dos Deputados entendeu a 
proposta inconstitucional, porque restritiva a direitos indivi-
duais e ao regime democrático, cláusulas pétreas, mani-
festando-se nesse sentido, ou seja, pela não aprovação. 
Um parlamentar, no entanto, inconformado com o fato de 
estar submetido a processo legislativo inconstitucional, 
pretende buscar amparo no Judiciário, por meio da impe-
tração de Mandado de Segurança. A medida, de acordo 
com o que já decidiu o Supremo Tribunal Federal, é 

 
(A) cabível, desde que incluídos no polo passivo, na 

qualidade de autoridades coatoras, todos os parla-
mentares que tiverem votado favoravelmente duran-
te o curso do processo legislativo, independente-
mente da fase. 

 
(B) cabível, a ser impetrado contra ato do Presidente da 

Mesa da Câmara, ainda que tenha caráter excepcio-
nal, porque a via se presta a impedir o proces-
samento do projeto que se presta à edição de norma 
patentemente inconstitucional. 

 
(C) incabível, na medida que somente a bancada de de-

putados poderia adotar alguma medida judicial, tal 
como o mandado de segurança coletivo. 

 
(D) incabível, tendo em vista que inexiste legitimidade 

da Presidência da Câmara para figurar no polo pas-
sivo da ação, tendo em vista que não goza da con-
dição de autoridade do Executivo. 

 
(E) cabível, desde que impetrada na fase final do proces-

so legislativo, ou seja, contra a sanção presidencial, 
tendo em vista que inexiste oportunidade para ques-
tionamento durante o processamento do projeto de lei. 

_________________________________________________________ 
 

22. Uma autarquia estadual que presta serviços no setor de 
transportes promoveu regular licitação para contratação 
de obras de recapeamento de pistas de rolamento das ro-
dovias que explora. Transcorrido o procedimento de licita-
ção nos termos legais, sagrou-se vencedora uma empre-
sa, estando o procedimento em fase de homologação do 
resultado. Considerando que a Administração pretende 
concluir a contratação em face de comprovada necessida-
de do objeto, 

 
(A) a autoridade competente possui discricionariedade 

em medida suficiente para rediscussão das condi-
ções e objeto da licitação antes da fase da homo-
logação, a fim de ajustar a futura contratação às 
necessidades da Administração, o que também con-
figura expressão do poder exorbitante e do caráter 
mutável do contrato administrativo. 

 
(B) a autoridade competente possui pouca margem de 

apreciação quanto à conveniência e oportunidade 
para homologar o certame, na medida em que lhe 
resta o exame de compatibilidade do resultado com 
os preços e demais indicadores objetivos constantes 
do processo, havendo autores que indicam, inclusi-
ve, ser dever da autoridade fazê-lo. 

 
(C) diante de eventual incompatibilidade entre os preços 

praticados no mercado e o resultado, resta à autori-
dade competente o cancelamento da licitação, ainda 
que exista probabilidade de indenização do vencedor. 

 
(D) não se admite controle na esfera do Judiciário antes 

da conclusão da fase de homologação e adjudi-
cação, tendo em vista que somente após esses atos 
é que a licitação é considerada concluída e, portan-
to, hábil a projetar efeitos dos vícios de ilegalidade 
que a permearam. 

 
(E) somente poderá haver revogação do certame por 

razões de conveniência e oportunidade após as fa-
ses de homologação e adjudicação do objeto se 
houver indenização para o vencedor. 
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23. Determinado ente federado celebrou regular contrato de concessão do serviço público de exploração de rodovia precedida de 
obra pública. O contrato, nos moldes do que prevê a Lei n

o
 8.987/1997, delegou o serviço público para ser executado pela con-

cessionária por sua conta e risco. Ocorre que durante as obras de implantação da rodovia, a concessionária identificou a 
existência de contaminação do solo em trecho significativo do perímetro indicado pelo poder concedente. Foi necessário, assim, 
longo trabalho de identificação do agente contaminante e complexa e vultosa descontaminação. Considerando-se que o períme-
tro da rodovia foi indicado pelo poder concedente, bem como que a responsabilidade pelo passivo ambiental pela execução da 
obra foi atribuído para a concessionária, 

 
(A) a responsabilidade pela descontaminação incumbe à concessionária, que pode, no entanto, invocar os atrasos no 

cronograma e os vultosos prejuízos comprovados para pleitear o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de 
intercorrência não passível de identificação anterior pelos licitantes. 

 
(B) cabe integral responsabilidade à concessionária, tendo em vista que o regime da chamada concessão comum não admite 

superveniências que conduzam a lógica do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 
(C) diante da ausência de previsibilidade do evento, impõe-se a repartição dos riscos, em igual proporção, lógica que rege os 

contratos de concessão comum. 
 
(D) a responsabilidade pela descontaminação incumbe integralmente ao poder concedente, na medida em que foi responsável 

pela escolha da área e em razão de não haver previsão expressa no contrato, o que desloca o ônus para o ente público 
contratante. 

 
(E) os custos e prejuízos experimentados devem ser integralmente repassados à tarifa, após o início da operação, como 

expressão do direito subjetivo da concessionária ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 

 
24. A correlação válida entre os chamados poderes da Administração está em: 

 
(A) O poder disciplinar pode ser decorrente do poder hierárquico, mas também pode projetar efeitos para além das relações 

travadas interna corporis. 
 
(B) O poder hierárquico decorre do poder disciplinar, na medida em que estabelece relação jurídica dentro dos quadros 

funcionais do poder público. 
 
(C) O poder hierárquico decorre do poder normativo no que se refere à estruturação e criação de secretarias de Estado, na 

medida em que esse se qualifica como autônomo e originário. 
 
(D) O poder disciplinar permite a aplicação de sanções não previstas em lei, o que o aproxima, quanto aos predicados, do 

poder normativo. 
 
(E) O poder hierárquico e o poder disciplinar confundem-se quando se trata de relações jurídicas travadas dentro da estrutura 

da Administração. 
 
 
25. Determinada empresa pública pleiteou à Administração pública a qualificação de organização social para, mediante contrato de 

gestão, prestar serviços na área da saúde. O pedido 
 
(A) pode ser indeferido se a empresa tiver fins lucrativos, passível de deferimento no caso de ser filantrópica e a atividade 

pretendida constar expressamente do objeto social. 
 
(B) deve ser indeferido, tendo em vista que essa qualificação somente se mostra possível para empresas públicas que tenham 

sido criadas especificamente para esse fim. 
 
(C) pode ser deferido, desde que não haja repasse de verbas públicas para essa pessoa jurídica, em razão de sua natureza 

jurídica ser de direito privado. 
 
(D) deve ser indeferido, tendo em vista que a qualificação pleiteada somente poderia ser deferida à pessoas jurídicas de direito 

privado, sem fins lucrativos, que desenvolvessem atividades no setor de saúde. 
 
(E) pode ser deferido se a empresa pública tiver sido constituída sob a forma de sociedade anônima e desde que não seja de 

capital aberto. 
 
 
26. Determinado Estado da Federação pretende licitar a construção e a gestão de uma unidade prisional feminina, a primeira a ser 

edificada com essa finalidade específica, o que motivou a preocupação com o atingimento dos padrões internacionais de 
segurança e ressocialização. Assim, a modelagem idealizada foi uma concessão administrativa, na qual alguns serviços seriam 
prestados pelo parceiro privado. A propósito desse modelo e dos serviços objeto de delegação: 
 
(A) não é adequado, tendo em vista que somente seria possível lançar mão de uma parceria público-privada na hipótese da 

totalidade dos serviços abrangidos pela unidade poder ser delegada ao particular, somente sendo possível promover a 
contratação de obra pública com base na Lei n

o
 8.666/1993. 

 
(B) é possível contratar a edificação da unidade prisional, mas o modelo de concessão administrativa não é adequado, na 

medida em que não há serviços públicos a serem delegados. 
 
(C) pode ser adequado o modelo proposto, partindo da premissa de que são delegáveis os ciclos de consentimento e 

fiscalização do poder de polícia, reservando-se ao poder concedente as atividades pertinentes ao ciclo de imposição de 
ordem ou normatização e ao ciclo de sancionamento. 

 
(D) é adequado o modelo proposto, considerando que alguns ciclos do poder de polícia são delegáveis, à exceção do ciclo 

normativo, não se adequando, contudo, o conceito da concessão administrativa, que pressupõe retribuição financeira pelo 
usuário do serviço, o que inexiste no presente caso. 

 
(E) é adequado o modelo proposto, caso parte dos serviços públicos seja remunerada à proporção do número de detentas 

usuárias do serviço, bem como se a delegação pretendida se restringir às atividades de sancionamento. 
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27. Determinada autarquia estadual ofereceu em garantia bens de sua titularidade, para obtenção de financiamento em projeto de 
desenvolvimento regional com a participação de outras entidades da Administração pública. Referido ato, praticado por dirigente 
da entidade,  
(A) não pode ser revisto pela autoridade prolatora, em face da preclusão, cabendo, contudo, a anulação pela autoridade 

superior, mediante análise de conveniência e oportunidade.  
(B) pode ser impugnado por meio de recurso dirigido ao Chefe do Executivo, independentemente de previsão legal, com base 

no princípio da hierarquia.  
(C) pode ser revisto, de ofício, pela Secretaria de Estado à qual se encontra vinculada a entidade autárquica, em decorrência 

do princípio da supervisão.  
(D) comporta revisão, com base no princípio da tutela, se verificado desvio da finalidade institucional da entidade, nos limites 

definidos em lei.  
(E) comporta controle administrativo apenas em relação ao seu mérito, sendo passível de impugnação pela via judicial para 

controle das condições de legalidade. 
 
 
28. Sabe-se que a Administração tem o poder de rever seus próprios atos, observadas algumas condições e requisitos. Esse poder 

guarda fundamento nos princípios e poderes que informam a Administração pública, destacando-se, quanto à consequência de 
revisão dos atos, 
 
(A) o poder de tutela, que incide sobre os atos da Administração pública em sentido amplo, permitindo a retirada, em algumas 

situações, de atos praticados inclusive por entes que integrem a Administração indireta.  
(B) o princípio ou poder de autotutela, que incide sobre os atos da Administração, como expressão de controle interno de seus 

atos. 
 
(C) os princípios da legalidade e da moralidade, inclusive porque estes podem servir de fundamento exclusivo para o 

ajuizamento de ação popular. 
 
(D) o princípio da eficiência, pois não se pode admitir que um ato eivado de vícios produza efeitos.  
(E) o poder de polícia, em sua faceta normativa, que admite o poder de revisão dos atos da Administração pública quando 

eivados de vícios ou inadequações. 
 
 
29. Um consórcio contratado pela Administração pública com base na Lei n

o
 8.666/1993, para realização de prestação de serviços 

de interesse público subcontratou parte do objeto. Considerando que o edital da licitação tenha regulado adequadamente a 
questão das subcontratações,  
(A) a subcontratação não pode envolver parcela do objeto que guarde pertinência direta com habilitação técnica específica, 

sem a qual não teria o consórcio logrado êxito na contratação.  
(B) é necessário que a empresa subcontratada apresente os mesmos requisitos exigidos para a habilitação técnica da 

empresa vencedora.  
(C) a empresa ou as empresas subcontratadas deverão passar a integrar o consórcio vencedor da licitação, a fim de garantir o 

cumprimento do objeto do certame.  
(D) a subcontratação pode envolver parcela fundamental do objeto, sem limite de percentual, caso se trate de empresa que 

integre o setor principal atendido pelo consórcio e que estivesse em condições de se habilitar tecnicamente.  
(E) a subcontratação é faculdade do contratado, que define, justificadamente, o percentual passível de ser executado por 

terceiros, desde que integrantes do mesmo segmento técnico produtivo. 
 
 
30. Foi instaurada licitação para contratação de obras de construção de uma ponte intermunicipal. Após homologação do certame e 

adjudicação do objeto ao vencedor, adveio medida econômica que ensejou alta nos juros cobrados pelo mercado para 
financiamentos de projetos de infraestrutura. Antes da assinatura do contrato, a contratada apresentou proposta de redução da 
garantia em 2%, a fim de conseguir baixar seus custos de financiamento e preservar a taxa de retorno interno de seus inves-
timentos. A proposta, lembrando que o vencedor tem intenção de assinar o contrato,  
(A) não pode ser acatada, a não ser que se comprove que nenhum dos classificados teria condição de manter a proposta 

originalmente vencedora.  
(B) não pode ser acatada pela Administração pública, sob pena de violação ao princípio da vinculação ao instrumento con-

vocatório, tendo em vista que a variação das taxas de juros constitui evento previsível e, portanto, configura álea ordinária.  
(C) pode ser acatada pela Administração pública, seguida de aditamento do contrato para introduzir a alteração pretendida por 

se tratar de álea ordinária.  
(D) deve ser acatada pela Administração pública para fins de preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, vez 

que o contratado foi onerado por motivo alheio à sua vontade.  
(E) pode ser acatada pela Administração pública caso se comprove que a alteração pretendida pela contratada continuaria a 

qualificar sua proposta como mais vantajosa. 
 
 
31. Uma determinada concessionária de serviços públicos ferroviários experimentou relevantes e significativos prejuízos em razão 

de grave deslizamento de parte de um morro próximo à malha ferroviária, em razão das fortes chuvas ocorridas na região. Além 
dos prejuízos pela destruição de bens da concessionária e de particulares, houve interrupção dos serviços por período superior 
a 30 (trinta) dias. Em razão desse incidente  
(A) o poder público será responsabilizado pelos prejuízos experimentados pela concessionária, tendo em vista que em se 

tratando de força-maior, aplica-se a responsabilidade civil na modalidade objetiva pura.  
(B) a concessionária pode demandar o poder público em juízo, para ressarcimento dos prejuízos causados e pelos lucros 

cessantes, desde que comprove a culpa dos agentes responsáveis pelas obras de contenção de encostas, tendo em vista 
que em se tratando de hipótese de força-maior, aplica-se a responsabilidade civil na modalidade subjetiva.  

(C) o poder público não pode ser responsabilizado, tendo em vista que a ocorrência de força-maior supera eventual ocorrência 
de negligência nas obras e atividades de prevenção de acidentes.  

(D) a concessionária poderá demandar o poder público para fins de responsabilidade civil na modalidade objetiva, em razão da 
natureza da atividade prestada, relevante e essencial.  

(E) o poder público poderá ser responsabilizado a indenizar os bens dos particulares caso se demonstre a ocorrência de culpa 
do serviço, ou seja, de que o acidente poderia ter sido evitado caso tivessem sido adotadas as prevenções cabíveis. 
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32. A Administração estadual pretende contratar a construção 
de uma unidade hospitalar para atendimento da população 
carente. Em razão da urgência, pretende que o privado 
contratado, além de se responsabilizar por todas as fases 
da obra, promova não só a edificação, mas também 
entregue a obra guarnecida de todos os equipamentos e 
instalações necessários ao pronto atendimento da popu-
lação. Considerando que a gestão da unidade hospitalar 
será entregue a uma organização social com respeitado 
histórico de boa administração no setor, para a contra-
tação da obra 
 
(A) deverá licitar, com base no regime diferenciado de 

contratações, uma empreitada integral, que poderá 
abranger inclusive a elaboração de projetos pelo 
mesmo contratado. 

 

(B) deverá licitar uma empreitada por preço global, com 
base na Lei que introduziu o regime diferenciado 
de contratações, a fim de garantir a celeridade neces-
sária. 

 

(C) deverá licitar uma parceria público-privada, sob a 
modalidade de concessão administrativa. 

 

(D) poderá licitar uma parceria público-privada, sob a 
modalidade de concessão administrativa ou conces-
são patrocinada. 

 

(E) poderá licitar qualquer das modalidades de parceria 
público-privada, das previstas no regime diferencia-
do de contratações ou na Lei n

o
 8.666/93, contanto 

que demonstre a vantajosidade econômico-finan-
ceira da opção feita. 

_________________________________________________________ 
 

33. A União pretende apoiar Estados e Municípios em projetos 
de mobilidade urbana, em especial expansão e moderni-
zação de transportes sobre trilhos. Nesse sentido, como 
forma de alavancar os investimentos necessários, preten- 
de fomentar a utilização de Parcerias Público-Privadas, eis 
que 
 
(A) propiciam a construção da infraestrutura e a pres-

tação de serviços aos usuários, que podem ser con-
tratados em conjunto ou separadamente, no primeiro 
caso mediante concessão administrativa e no 
segundo, mediante concessão patrocinada. 

 

(B) as despesas decorrentes dessa modalidade contra-
tual não impactam o limite de endividamento público 
e permitem o comprometimento anual da receita 
corrente líquida, observado o limite de 10%. 

 

(C) tais contratos, quando celebrados na modalidade 
concessão administrativa, permitem a complemen-
tação dos pagamentos públicos com a receita tarifá-
ria obtida pelo concessionário mediante a prestação 
de serviços ao usuário. 

 

(D) a Administração contratante apenas efetua o paga-
mento da contraprestação pecuniária relativa à 
parcela fruível dos serviços objeto do contrato, após 
sua efetiva disponibilização. 

 

(E) viabilizam a utilização da capacidade de financia-
mento do setor privado para a construção de obras 
de grande vulto, mediante o oferecimento de garan-
tias de pagamento pelo Poder Público, incidente so-
bre a arrecadação de impostos. 

34. O Poder Público desapropriou vários imóveis objetivando 
a construção de um grande complexo hospitalar. Contudo, 
antes de iniciar a licitação para a contratação das obras, 
verificou que os recursos orçamentários disponíveis não 
seriam suficientes para fazer frente ao empreendimento, 
desistindo, assim, da sua execução. Considerando a 
disciplina legal aplicável, 
 
(A) somente poderá alienar os imóveis aos expropriados 

ou seus sucessores, por valor estabelecido em ava-
liação atualizada, que não poderá superar o mon-
tante pago a título de indenização, incluindo os juros 
moratórios e compensatórios. 

 
 
(B) não poderá dar aos imóveis desapropriados destina-

ção diversa daquela prevista na declaração de 
utilidade pública, estando obrigado a aliená-los para 
recuperar os recursos orçamentários despendidos 
com o pagamento das indenizações. 

 
 
(C) poderá alienar os imóveis, mediante procedimento li-

citatório, independentemente de oferecimento prévio 
aos expropriados, desde que já tenha pago a inte-
gralidade das indenizações devidas. 

 
 
(D) poderá alienar os imóveis ou exigir dos expropriados 

a restituição do valor já recebido a título de inde-
nização, com a correspondente devolução do imó-
vel, expurgando-se os juros compensatórios. 

 
 
(E) poderá alienar onerosamente os imóveis por meio 

de procedimento licitatório, na hipótese de não vis-
lumbrar utilidade pública para os mesmos, devendo, 
obrigatoriamente oferecê-los previamente aos res-
pectivos expropriados para aquisição pelo valor atual 
dos bens. 

_________________________________________________________ 
 

35. Considere as afirmações abaixo acerca da disciplina legal 
dos consórcios públicos, na forma prevista na Lei Federal 
n

o
 11.107/2007. 

 
 I. Os consórcios públicos podem ser constituídos 

como associação pública, integrando a Administra-
ção indireta dos entes da federação consorciados, 
ou como pessoa jurídica de direito privado. 

 
 II. O contrato de consórcio público somente pode ser 

celebrado com a ratificação, mediante lei, do pro-
tocolo de intenções anteriormente firmado pelos 
entes consorciados. 

 
 III. Os contratos de rateio firmados no âmbito de con-

sórcios públicos devem, necessariamente, contar 
com a anuência da União, quando envolverem 
atuação em regiões metropolitanas. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) III. 
 
 

(B) I. 
 
 
(C) I e II. 

 
 
(D) II. 

 
 
(E) II e III. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



  

PGERN-Procurador Estado-1a Fase-PO 11 

36. De acordo com a Constituição Federal, determinada ati-
vidade, quando erigida à condição de serviço público, 
 
(A) somente admite a exploração por particular nas hi-

póteses explicitadas na própria Constituição como 
serviços públicos não exclusivos. 

 
(B) torna imperativa a sua prestação direta pelo poder 

público. 
 
(C) afasta a possibilidade de exploração econômica por 

particulares, salvo em caráter complementar ou 
subsidiário ao poder público. 

 
(D) constitui obrigação do poder público, que pode 

prestá-la diretamente ou sob o regime de concessão 
ou permissão a particulares. 

 
(E) sujeita-se ao regime de direito público, que proíbe a 

exploração com intuito lucrativo. 
_________________________________________________________ 
 

37. Em procedimento licitatório instaurado para contratação 
de fornecimento de trens para a ampliação do serviço de 
transporte metropolitano de passageiros prestado por 
entidade integrante da Administração indireta, referida en-
tidade entendeu pertinente admitir a participação dos 
licitantes em consórcios. De acordo com as disposições 
da Lei n

o
 8.666/1993, 

 
(A) a previsão somente é admitida em caráter excep-

cional, por razões de interesse público devidamente 
justificadas, vedado o somatório de quantitativos dos 
consorciados para efeito de qualificação econômico-
financeira. 

 
(B) somente existe tal possibilidade se a licitação for 

instaurada na modalidade concorrência. 
 
(C) essa prática é vedada, pois reduz o caráter com-

petitivo da licitação, somente sendo admissível se a 
licitação for de âmbito internacional, com a obri-
gatoriedade de a liderança do consórcio recair sobre 
empresa brasileira. 

 
(D) essa previsão somente é possível em se tratando de 

parceria público-privada, devendo o consórcio ven-
cedor constituir sociedade de propósito específico 
antes da assinatura do contrato. 

 
(E) tal previsão é admissível, importando a respon-

sabilidade solidária dos consorciados pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 
quanto de execução do contrato. 

_________________________________________________________ 
 

38. Suponha que o Ministro da Fazenda tenha concedido be-
nefício creditício à empresa privada, sem, contudo, a ne-
cessária oitiva de órgão colegiado que detém competência 
legal para opinar sobre a matéria. Referido ato, conside-
rando as disposições da Lei Federal n

o
 9.784/1999, 

 
(A) poderá ser anulado ou convalidado, sempre pela 

autoridade superior, a qual cabe sopesar, indepen-
dentemente do cumprimento do requisito legal, o 
interesse público envolvido. 

 
(B) é passível de convalidação, caso suprido o defeito 

sanável, desde que não acarrete lesão ao interesse 
público nem prejuízo a terceiros. 

 
(C) deverá ser anulado, se não transcorrido mais de 

2 (dois) anos, após o que se presume convalidado. 
 
(D) deverá ser revogado pelo agente prolator, não se 

admitindo convalidação, eis que esta somente é 
possível em relação a atos vinculados. 

 
(E) é passível de convalidação apenas pela autoridade 

superior, de acordo com juízo de conveniência e 
oportunidade. 

39. O Estado foi condenado judicialmente a indenizar cidadã 
por danos sofridos em razão da omissão de socorro em 
hospital da rede pública, eis que o hospital negou-se a 
realizar parto iminente alegando falta de leito disponível. 
Diante de tal condenação, entende-se que o Estado 
poderá exercer direito de regresso em face do servidor 
que negou a internação 
 

(A) desde que comprove conduta omissiva ou comissiva 
dolosa, afastada a responsabilidade no caso de cul-
pa decorrente do exercício de sua atividade pro-
fissional. 

 

(B) com base na responsabilidade objetiva do mesmo, 
bastando a comprovação do nexo de causalidade 
entre a atuação do servidor e o dano. 

 

(C) com base na responsabilidade subjetiva do mesmo, 
que decorre automaticamente da condenação do 
Estado, salvo se comprovadas, pelo servidor, cau-
sas excludentes de responsabilidade. 

 

(D) independentemente da comprovação de dolo ou cul-
pa, desde que constatado descumprimento de dever 
funcional. 

 

(E) com base na responsabilidade subjetiva do servidor, 
condicionada à comprovação de dolo ou culpa. 

_________________________________________________________ 
 

40. Considere as afirmações abaixo que se prestam a descre-
ver as prerrogativas da Administração pública, quanto atua 
na condição de contratante para aquisição de bens ou 
serviços e execução de obras, consubstanciadas nas 
denominadas cláusulas exorbitantes do contrato admi-
nistrativo, derrogatórias do regime contratual de direito 
privado. 
 

 I. Possibilidade de rescisão unilateral, pela Adminis-
tração, por razões de interesse público, de alta rele-
vância e amplo conhecimento, justificadas e exara-
das, no processo correspondente, pela autoridade 
máxima da esfera administrativa a que se encontra 
subordinado o contratante. 

 
 II. Possibilidade de modificação unilateral pela Admi-

nistração, para alteração da equação econômico-
financeira original. 

 
 III. Proibição da suspensão, pelo contratado, do cum-

primento de suas obrigações contratuais, mesmo 
na hipótese de atraso nos pagamentos devidos 
pela Administração contratante, salvo se o atraso 
for superior a 90 dias e não seja verificada situa-
ção de guerra, grave perturbação da ordem interna 
ou calamidade pública. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II. 

 

(B) I e III. 

 

(C) I. 

 

(D) III. 

 

(E) I e II. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
41. Juízo indeferiu, imotivadamente, depoimento pessoal cuja 

tomada havia sido requerida pela Procuradoria do Estado. 
Contra referida decisão, interpôs-se agravo de instrumen-
to, ao qual foi dado provimento, decretando-se a nulidade 
da decisão monocrática e determinando-se que o Juízo 
analisasse, motivadamente, o pedido de tomada do depoi-
mento pessoal. Contudo, o Juízo não cumpriu a deter-
minação e realizou audiência de instrução, sem tomada do 
depoimento pessoal, prolatando sentença contrária aos 
interesses do Estado, que interpôs recurso de apelação. 
De acordo com disposto pelo Código de Processo Civil, 
 
(A) não perdem a eficácia a audiência de instrução nem 

a sentença, por se tratarem de atos independentes 
do ato nulificado. 

 
(B) reputam-se sem efeitos a audiência de instrução e a 

sentença, por se tratarem de atos subsequentes e 
dependentes do ato nulificado. 

 
(C) a prolação da sentença convalida o ato nulificado. 
 
(D) reputa-se sem efeito a audiência de instrução, mas 

não a sentença, por se tratar de ato independente do 
ato nulificado. 

 
(E) o Tribunal deverá necessariamente converter o jul-

gamento do recurso em diligência, tomando o 
depoimento pessoal da parte a fim de ratificar, ou 
não, a sentença. 

_________________________________________________________ 
 

42. Caio ajuizou, perante a Justiça Comum, ação de indeni-
zação em face do Estado. Afirmou que, em razão de co-
lisão com viatura policial, teria tido seu veículo avariado, 
ficando privado do uso do bem, que empregaria, habi-
tualmente, na profissão de taxista. Requereu a realização 
de perícia e estimou os danos materiais, emergentes e lu-
cros cessantes, em cerca de 50 salários mínimos. Atribuiu 
à causa o valor de R$36.000,00. O Juízo julgou proceden-
tes os pedidos e determinou que o valor da indenização 
fosse obtido em liquidação de sentença. De acordo com 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a sentença 
 
(A) está sujeita ao duplo grau de jurisdição, por se tratar 

de sentença ilíquida. 
 
(B) estará sujeita ao duplo grau de jurisdição apenas se 

o particular recorrer buscando a majoração da in-
denização. 

 
(C) não está sujeita ao duplo grau de jurisdição, porque 

o reexame necessário não se aplica às causas de 
valor inferior a 60 salários mínimos. 

 
(D) está sujeita ao duplo grau de jurisdição, porque o 

reexame necessário não se sujeita a valor de alçada. 
 
(E) não está sujeita ao duplo grau de jurisdição, porque 

não há reexame necessário quando a ação, em 
razão da pouca complexidade, poderia ter sido 
distribuída perante o Juizado Especial. 

_________________________________________________________ 
 

43. Em ação que tramitava perante o Juizado Especial, o Pro-
curador do Estado foi impedido de ter acesso aos autos, 
sob o argumento de que não teria procuração. Reputando 
a negativa ilegal, a Procuradoria do Estado impetrou man-
dado de segurança, que, de acordo com Súmula do Su-
perior Tribunal de Justiça, deverá ser apreciado 
 
(A) pelo Juiz responsável pelo processo. 

(B) pelo Plenário do Tribunal de Justiça. 

(C) pelo Juiz Corregedor do Juizado Especial. 

(D) por uma das Câmaras do Tribunal de Justiça. 

(E) pela Turma Recursal. 

44. Considere as situações expostas nas proposições abaixo. 
 

 I. Mesmo depois de citada em execução fiscal, em-
presa regularmente constituída deixa de adimplir 
obrigação tributária. 

 
 II. Depois de ajuizada execução fiscal, empresa regu-

larmente constituída altera domicílio fiscal sem co-
municar aos órgãos competentes. 

 
 De acordo com Súmulas do Superior Tribunal de Justiça, 

legitima o redirecionamento da execução fiscal, contra  
(A) todos os sócios, a situação exposta na proposição 

II, apenas. 
 
(B) o sócio-gerente, as situações expostas nas propo-

sições I e II. 
 
(C) todos os sócios, as situações expostas nas propo-

sições I e II. 
 
(D) o sócio-gerente, a situação exposta na proposição 

II, apenas. 
 
(E) o sócio-gerente, a situação exposta na proposição I, 

apenas. 
_________________________________________________________ 
 

45. Depois de já interposto recurso de apelação, o Estado 
informou ao Tribunal que, antes do ajuizamento da ação, 
outra idêntica já havia sido julgada por decisão da qual 
não cabia recurso. Tal alegação 
 
(A) deverá ser conhecida, pois a coisa julgada deve ser 

apreciada, inclusive de ofício, em qualquer tempo e 
grau de jurisdição. 

 
(B) poderá ser conhecida, pois, desde que o alegue a 

parte, pode o Tribunal analisar, em qualquer tempo e 
grau de jurisdição, a coisa julgada, vedada sua 
apreciação de ofício. 

 
(C) não poderá ser conhecida, pois compete ao Réu, na 

contestação, alegar litispendência. 
 
(D) não poderá ser conhecida, pois compete ao Réu, na 

contestação, alegar coisa julgada. 
 
(E) deverá ser conhecida, pois, desde que o alegue a 

parte, pode o Tribunal analisar, em qualquer tempo e 
grau de jurisdição, a litispendência, vedada sua 
apreciação de ofício. 

_________________________________________________________ 
 

46. A empresa “QTN Ltda” opôs embargos à execução fiscal 
alegando que, na certidão de dívida ativa que a instrui, 
houve erro material na grafia de seu nome, que seria, na 
verdade “QTRN Ltda”. Em impugnação, o Estado reque-
reu a substituição da certidão de dívida ativa, com a 
correção do erro material. Instada a se manifestar, a em-
presa não concordou com o pedido. De acordo com 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido do Esta-
do deverá ser 
 
(A) deferido, pois a certidão de dívida ativa pode ser 

substituída a qualquer tempo, para correção de erro 
material ou formal, inclusive para modificar o sujeito 
passivo da execução. 

 
(B) deferido, pois a certidão de dívida ativa pode ser 

substituída, para correção de erro material ou formal, 
até a prolação da sentença de embargos, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução. 

 
(C) indeferido, porque, depois da estabilização da de-

manda, é vedado, sem o consentimento da parte 
contrária, alterar a petição inicial. 

 
(D) indeferido, porque, depois da estabilização da de-

manda, é vedado, mesmo com o consentimento da 
parte contrária, alterar a petição inicial. 

 
(E) deferido, pois a certidão de dívida ativa pode ser 

substituída, até a prolação da sentença de embar-
gos, inclusive para modificar o sujeito passivo da 
execução. 
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47. Analise as proposições abaixo, referentes ao processo de 
desapropriação. 
 

 I. Os juros compensatórios, na desapropriação indireta, 

incidem a partir da citação e são calculados sobre o 
valor da indenização corrigido monetariamente. 

 
 II. Os juros compensatórios, na desapropriação direta, 

incidem a partir da imissão na posse e são calculados 
sobre o valor da indenização corrigido monetaria-
mente. 

 
 III. A base de cálculo dos honorários advocatícios em 

desapropriação é o valor da indenização corrigido 
monetariamente. 

 
 IV. Os juros moratórios, na desapropriação direta ou 

indireta, são contados do trânsito em julgado da 
sentença. 

 
 De acordo com Súmulas do Superior Tribunal de Justiça, 

está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I, II e III. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e IV. 
 
(D) III e IV. 
 
(E) I e IV. 

_________________________________________________________ 
 

48. Ao sentenciar, Juízo confirmou antecipação dos efeitos da 
tutela. Interposta apelação, recebeu o recurso nos efeitos 
devolutivo e suspensivo. De acordo com o Código de 
Processo Civil, contra referida decisão cabe 
 
(A) apenas pedido de reconsideração, dirigido ao pró-

prio Juiz da causa, que deverá desacolhê-lo, tendo em 
vista ser recebida nos efeitos devolutivo e suspen-
sivo apelação interposta de sentença que confirma a 
antecipação dos efeitos da tutela. 

 
(B) mandado de segurança, no âmbito do qual deverá 

ser denegada a ordem, tendo em vista ser recebida 
nos efeitos devolutivo e suspensivo apelação inter-
posta de sentença que confirma a antecipação dos 
efeitos da tutela. 

 
(C) agravo de instrumento, ao qual deverá ser dado pro-

vimento, tendo em vista dever ser recebida apenas 
no efeito devolutivo apelação interposta de senten-
ça que confirma a antecipação dos efeitos da tutela. 

 
(D) agravo de instrumento, ao qual deverá ser negado 

provimento, tendo em vista dever ser recebida nos 
efeitos devolutivo e suspensivo apelação interposta 
de sentença que confirma a antecipação dos efeitos 
da tutela. 

 
(E) mandado de segurança, no âmbito do qual deverá 

ser concedida a ordem, tendo em vista dever ser 
recebida apenas no efeito devolutivo apelação inter-
posta de sentença que confirma a antecipação dos 
efeitos da tutela. 

_________________________________________________________ 
 

49. A ação rescisória 
 
(A) admite, excepcionalmente, antecipação de tutela. 
 
(B) não admite o indeferimento da petição inicial, por 

tratar de matéria de ordem pública. 
 
(C) não garante ao Estado prazo diferenciado para 

contestar. 
 
(D) deve ser instruída com prova pré-constituída, sob 

pena de rejeição liminar. 
 
(E) deve ser acompanhada do depósito de 5% sobre o 

valor da causa, inclusive se o autor for o Estado. 

50. André ajuizou ação contra o Estado afirmando ter tido o 
veículo abalroado por viatura policial. Requereu a realiza-
ção de perícia para quantificação dos danos materiais. A 
ação deverá tramitar pelo rito 
 
(A) sumário, necessariamente, sem possibilidade de con-

versão para o ordinário, devendo André formular que-
sitos e indicar assistente técnico na petição inicial. 

 
(B) ordinário, ante a necessidade de realização de prova 

técnica. 
 
(C) ordinário, tendo em vista ser parte o Estado. 
 
(D) sumário, necessariamente, sem possibilidade de con-

versão para o ordinário, devendo André formular 
quesitos e indicar assistente técnico depois do sa-
neador. 

 
(E) sumário, mas podendo o Juiz converter o rito para o 

ordinário caso a prova técnica se trate de perícia 
complexa, devendo André formular quesitos e in-
dicar assistente técnico na petição inicial. 

_________________________________________________________ 
 

51. O Estado ajuizou ação civil pública contra “KPK Extração 
Mineral Ltda.” em razão de danos causados ao meio am-
biente. Requereu, em sede de liminar, a cessação das con-
dutas danosas, com fixação de multa cominatória para o 
caso de descumprimento. O Juiz poderá conceder liminar 
 
(A) apenas com justificação prévia, fixando multa comi-

natória para o caso de descumprimento, a qual será 
exigível após o trânsito em julgado, porém devida 
desde o dia em que tiver havido o descumprimento. 

 
(B) com ou sem justificação prévia, fixando multa comi-

natória para o caso de descumprimento, a qual será 
devida e exigível desde o dia em que tiver havido o 
descumprimento. 

 
(C) apenas com justificação prévia, fixando multa comi-

natória para o caso de descumprimento, a qual será 
devida e exigível desde o dia em que tiver havido o 
descumprimento. 

 
(D) com ou sem justificação prévia, fixando multa comi-

natória para o caso de descumprimento, a qual será 
exigível após o trânsito em julgado, porém devida 
desde o dia em que tiver havido o descumprimento. 

 
(E) com ou sem justificação prévia, mas sem fixação de 

multa cominatória. 
_________________________________________________________ 
 

52. O Estado interpôs recurso extraordinário contra acórdão 
do Tribunal de Justiça. Não admitido o recurso, interpôs 
agravo, que, de acordo com o Código de Processo Civil e 
com Súmula do Supremo Tribunal Federal, deverá ser 
interposto em 
 
(A) 10 dias, por instrumento, em petição dirigida direta-

mente ao Supremo Tribunal Federal, onde o agravado 
será intimado para resposta. 

 
(B) 10 dias, nos próprios autos, em petição dirigida ao 

Tribunal de origem, que não poderá deixar de enca-
minhar o recurso ao Supremo Tribunal Federal, de-
pois de intimar o agravado para resposta. 

 
(C) 5 dias, por instrumento, em petição dirigida diretamente 

ao Supremo Tribunal Federal, onde o agravado será 
intimado para resposta. 

 
(D) 5 dias, nos próprios autos, em petição dirigida ao 

Tribunal de origem, que, depois de intimar o agravado 
para resposta, poderá deixar de encaminhar o recurso 
ao Supremo Tribunal Federal se o recurso extraordi-
nário estiver fundado em ofensa reflexa ao princípio 
da legalidade. 

 
(E) 10 dias, nos próprios autos, em petição dirigida dire-

tamente ao Supremo Tribunal Federal, onde o agra-
vado será intimado para resposta. 
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53. Pedro ajuizou ação cautelar preparatória no âmbito da qual 
requereu, liminarmente, a suspensão de crédito tributário, o 
que foi deferido. De acordo com o Código de Processo Civil e 
com Súmula do Superior Tribunal de Justiça, Pedro deverá 
propor ação principal no prazo de 30 dias, contados da 
data da 

 

(A) concessão da liminar, sob pena de extinção do 
processo principal sem resolução de mérito. 

 

 

(B) efetivação da medida, sob pena de extinção do 
processo principal sem resolução de mérito. 

 

 

(C) efetivação da medida, sob pena de perda da eficácia 
da liminar e de extinção do processo cautelar. 

 

 

(D) propositura da ação cautelar, sob pena de perda da 
eficácia da liminar e de extinção do processo caute- 
lar. 

 

 

(E) concessão da liminar, sob pena de perda de sua 
eficácia e de extinção do processo cautelar. 

_________________________________________________________ 
 

54. O Estado ajuizou ação de indenização contra particular e 
obteve sentença de mérito favorável, a qual continha uma 
parte líquida e outra ilíquida. Transitada em julgado a 
sentença, poderá o Estado requerer 

 

(A) em autos apartados a liquidação da parte ilíquida, 
e, simultaneamente, a execução da parte líquida, 
pugnando pela intimação do devedor para paga-
mento da quantia no prazo de 10 dias, sob pena de 
multa de 15%, que, mesmo em caso de pagamento 
parcial, incidirá sobre a totalidade do débito. 

 

 
(B) em autos apartados a liquidação da parte ilíquida, 

e, simultaneamente, a execução da parte líquida, 
pugnando pela intimação do devedor para paga-
mento da quantia no prazo de 15 dias, sob pena de 
multa de 10%, que, mesmo em caso de pagamento 
parcial, incidirá sobre a totalidade do débito. 

 

 
(C) primeiro a liquidação da parte ilíquida e apenas de-

pois a execução do todo do débito, pugnando pela 
intimação do devedor para pagamento da quantia no 
prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10%, que, 
mesmo em caso de pagamento parcial, incidirá so-
bre a totalidade do débito. 

 
 

(D) primeiro a liquidação da parte ilíquida e apenas de-
pois a execução do todo do débito, pugnando pela 
intimação do devedor para pagamento da quantia no 
prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10%, que, 
em caso de pagamento parcial, incidirá apenas so-
bre o restante do débito. 

 
 

(E) em autos apartados a liquidação da parte ilíquida, e, 
simultaneamente, a execução da parte líquida, pug-
nando pela intimação do devedor para pagamento 
da quantia no prazo de 15 dias, sob pena de multa 
de 10%, que, em caso de pagamento parcial, incidirá 
apenas sobre o restante do débito. 

55. É proposição correta a respeito do Juizado Especial da 
Fazenda Pública: 
 
(A) Não se admite recurso especial ou extraordinário no 

âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública. 
 
(B) Não se admite, nos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública, assim como no Juízo Comum, que o Estado 
realize transação, ante a indisponibilidade do inte-
resse público. 

 
(C) Compete aos Juizados Especiais da Fazenda Pública 

processar e julgar causas de até 40 salários mínimos, 
incluindo execuções fiscais. 

 
(D) As pessoas jurídicas, incluindo as empresas de 

pequeno porte, não podem ser autoras em proces-
sos nos Juizados Especiais da Fazenda Pública. 

 
(E) O Juiz poderá, inclusive de ofício, deferir providências 

cautelares e antecipatórias no curso do processo, 
para evitar dano de difícil ou de incerta reparação. 

_________________________________________________________ 
 

56. Julgando ter tido direito líquido e certo ofendido por ato de 
autoridade, Tício impetrou mandado de segurança. Con-
tudo, afirmou, na petição inicial, que a prova do fato de-
penderia da obtenção de documento e que a autoridade 
coatora estaria se recusando a fornecê-lo. Ao receber a 
inicial, o Juiz deverá 

 
(A) indeferir liminar, se pleiteada, e determinar que a 

autoridade coatora preste informações, trazendo có-
pia do ato impugnado, no prazo de 15 dias. 

 
(B) ordenar, preliminarmente, por ofício, que a autori-

dade imediatamente superior à coatora ordene a exi-
bição do documento, em original ou por cópia auten-
ticada, marcando o prazo de 10 dias para cumpri-
mento da ordem. 

 
(C) indeferir a petição inicial, porque o mandado de se-

gurança depende de prova pré-constituída de direito 
líquido e certo. 

 
(D) mandar, preliminarmente, emendar a inicial, determi-

nando a juntada de documento comprobatório da 
negativa, por parte da autoridade coatora. 

 
(E) ordenar, preliminarmente, no próprio instrumento de 

notificação, a exibição do documento, em original ou 
por cópia autenticada, marcando o prazo de 10 dias 
para cumprimento da ordem. 

_________________________________________________________ 
 

57. Grupo de moradores sem-teto invadiu terreno pertencente 
ao Estado, que, a fim de recuperar a posse do imóvel, 
ajuizou, cerca de um mês depois, ação de manutenção de 
posse, instruída com prova da posse, do esbulho e da 
data de sua ocorrência. Requereu a concessão de liminar. 
Levando em conta o que dispõe o Código de Processo 
Civil no que toca às ações possessórias, ao receber a 
inicial, o Juiz deverá 
 
(A) conhecer o pedido como de reintegração e deferir, 

depois de justificado o alegado em audiência, a an-
tecipação da tutela, se presentes os respectivos 
requisitos. 

 
(B) deferir, sem a oitiva dos réus, expedição de mandado 

liminar de manutenção de posse. 
 
(C) indeferir a petição inicial, por inadequação da via 

eleita. 
 
(D) conhecer o pedido como de reintegração e deferir, 

sem a oitiva dos réus, expedição de mandado limi-
nar de reintegração de posse. 

 
(E) conhecer o pedido como de reintegração e designar 

audiência de justificação prévia, tendo em vista não 
caber liminar, sem oitiva dos réus, quando for parte 
o poder público. 
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58. Caio, funcionário público, mancomunado com Mévio, em-
presário, envolveram-se em esquema de desvio de verbas 
que resultou em prejuízos de um milhão de reais ao 
patrimônio público. Ao tomar conhecimento da fraude, a 
autoridade administrativa representou ao Ministério Públi-
co, que requereu, em ação por improbidade adminis-
trativa, a indisponibilidade de bens tanto de Caio como de 
Mévio, o que foi deferido. Cumprida a ordem em relação a 
Caio, constatou-se que este não possuía bens. Por sua 
vez, Mévio faleceu antes do cumprimento da ordem, 
deixando o herdeiro Tício, também empresário, e uma 
herança de quatrocentos mil reais. Com a sucessão, o 
Ministério Público requereu a indisponibilidade dos bens 
de Tício, até o montante de um milhão de reais, a fim de 
assegurar o integral ressarcimento do dano. Em havendo 
prova pré-constituída do fato, o pedido deverá ser 
 
(A) deferido, pois o sucessor daquele que causa lesão 

ao patrimônio público tem responsabilidade objetiva 
de assegurar o integral ressarcimento do dano. 

 
(B) indeferido, pois Mévio não era agente público, não se 

sujeitando, assim como Tício, às consequências 
previstas para os atos de improbidade administrativa. 

 
(C) deferido em parte, pois o sucessor daquele que 

causa lesão ao patrimônio público responde apenas 
até o limite do valor da herança. 

 
(D) deferido apenas se comprovado que Tício conhecia 

a fraude. 
 
(E) indeferido, pois a pena não pode passar da pessoa 

do infrator. 
_________________________________________________________ 
 

59. Luiz ajuizou ação de cobrança de honorários contra o 
Estado, que apresentou contestação. Em réplica, juntou 
cópia de acórdão destinado a provar a tese jurídica exposta 
na inicial. Ato contínuo, sem determinar a prévia ouvida do 
Estado, o Juiz proferiu sentença, com resolução de mérito, 
reconhecendo a existência dos fatos descritos na inicial. A 
sentença é 
 
(A) válida, pois a lei expressamente dispensa a ouvida 

da parte quando da juntada de cópia de decisões 
judiciais. 

 
(B) nula, pois, em não constituindo documento novo, o 

acórdão deveria ter acompanhado a petição inicial, 
sob pena de cerceamento de defesa. 

 
(C) nula, em razão de cerceamento de defesa, pois, com a 

juntada de cópia do acórdão, pelo autor, o réu deve-
ria ter sido intimado a se manifestar no prazo de 
10 dias. 

 
(D) válida, pois a cópia de acórdão é irrelevante para o 

julgamento dos fatos. 
 
(E) nula, em razão de cerceamento de defesa, pois, com 

a juntada de cópia do acórdão, pelo autor, o réu 
deveria ter sido intimado a se manifestar no prazo de 
5 dias. 

_________________________________________________________ 
 

60. Ao receber inicial de ação desconstitutiva de crédito tribu-
tário, Juízo determinou o depósito do valor integral do 
débito, sob pena de extinção do processo. A decisão é 
 
(A) incorreta, pois não se pode exigir depósito prévio como 

requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se 
discute a exigibilidade de crédito tributário. 

 
(B) correta, pois o crédito tributário goza de presunção 

iuris tantum de legalidade, somente podendo ser dis-
cutido judicialmente com a garantia prévia do juízo. 

 
(C) correta, pois, em razão do interesse público, exige-

se depósito prévio como requisito de admissibilidade 
de ação judicial na qual se discute a exigibilidade de 
crédito tributário. 

 
(D) incorreta, pois, para admissibilidade de ação judicial 

na qual se discute a exigibilidade de crédito tributário, 
exige-se apenas o depósito do montante incontroverso. 

 
(E) incorreta, pois a ausência do depósito prévio acar-

reta não a extinção do processo, mas sua suspen-
são, até que seja realizado. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
61. A antecipação dos efeitos do fato gerador 

 
(A) tem cabimento nas hipóteses de fato gerador 

pretérito. 
 
(B) está expressamente autorizada na Constituição Fe-

deral. 
 
(C) trata-se de substituição tributária para trás. 
 
(D) acontece nos tributos sujeitos a lançamento por ho-

mologação, quando ocorre o pagamento antecipado. 
 
(E) não é reconhecida pelo direito pátrio, pois só existirá 

crédito tributário a partir do momento em que ocorrer 
o fato gerador. 

_________________________________________________________ 
 

62. Uma lei estadual que autorize o Procurador do Estado a 
não ingressar com Execução Fiscal para cobrança de cré-
ditos tributários inferiores a um determinado valor, renun-
ciando portanto a esta receita, está prevendo hipótese de 
 
(A) extinção do crédito tributário, na modalidade tran-

sação. 
 
(B) suspensão da exigibilidade do crédito tributário, na 

modalidade moratória específica. 
 
(C) exclusão do crédito tributário, na modalidade isen-

ção em caráter específico. 
 
(D) extinção do crédito tributário, na modalidade remissão. 
 
(E) suspensão da exigibilidade do crédito tributário, na 

modalidade anistia. 
_________________________________________________________ 
 

63. A medida cautelar fiscal 
 
(A) é ação de iniciativa do contribuinte visando a sus-

pensão da exigibilidade do crédito tributário a partir 
da concessão da liminar. 

 
(B) somente pode ser preparatória da execução fiscal. 
 
(C) é ação voltada para o arrolamento de bens de de-

vedor tributário ou não tributário, desde que o débito 
ultrapasse o limite de seu patrimônio conhecido. 

 
(D) tem lugar apenas quando o devedor pratica atos que 

caracterizam fraude à execução, como forma de 
suspender os efeitos das alienações levadas a 
efeito. 

 
(E) decretada produz, de imediato, a indisponibilidade 

dos bens do requerido, até o limite da satisfação da 
obrigação. 

_________________________________________________________ 
 

64. Segundo o Código Tributário Nacional, a denúncia espon-
tânea 
 
(A) impede a constituição do crédito tributário relativa-

mente aos juros de mora e à multa moratória. 
 
(B) é causa de extinção do crédito tributário. 
 
(C) tem lugar antes de qualquer procedimento adminis-

trativo ou medida de fiscalização relacionados com a 
infração. 

 
(D) alcança a obrigação principal e a obrigação aces-

sória, acarretando a exclusão do crédito tributário. 
 
(E) só pode ser realizada nos tributos sujeitos a lan-

çamento por homologação, desde que não tenha 
havido apresentação de declaração, quando exigida. 
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65. Analise os itens abaixo. 
 
 I. O IPVA é um imposto de competência dos Estados 

e do Distrito Federal, mas pode ser instituído pelos 
Municípios na ausência de legislação estadual. 

 
 II. As alíquotas mínimas para o IPVA são fixadas por 

Resolução do Senado Federal. 
 
 III. O IPVA pode ter alíquotas diferenciadas em função 

do tipo e da utilização dos veículos. 
 
 IV. O IPVA pode ter alíquotas progressivas em razão 

do valor venal do veículo, conforme disposição 
expressa na Constituição Federal. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) II e IV. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) I e III. 
_________________________________________________________ 
 

66. Julgada procedente e transitada em julgada a sentença de-
claratória em ação para repetição do indébito, o contribuinte 

 
(A) terá que fazer obrigatoriamente a compensação com 

débitos devidos ao mesmo ente. 
 
(B) recebe imediatamente os valores pagos indevida-

mente, com juros e correção monetária. 
 
(C) terá que fazer execução contra a Fazenda Pública para 

receber por meio de precatório, obrigatoriamente. 
 
(D) terá o prazo de dois anos, a contar da decisão, para 

cobrar o valor pago indevidamente. 
 
(E) poderá optar entre fazer compensação ou receber 

por meio de precatório. 
_________________________________________________________ 
 

67. Contribuinte faz pagamento de crédito tributário mediante 
cheque, que não é pago por insuficiência de fundos. Neste 
caso, o Fisco deverá 

 
(A) propor ação ordinária de cobrança, pois o crédito foi ex-

tinto com o pagamento, se o cheque estiver prescrito. 
 
(B) promover a execução do cheque. 
 
(C) protestar o cheque. 
 
(D) inscrever o débito em Dívida Ativa. 
 
(E) realizar o lançamento do crédito tributário e notificar 

o contribuinte a pagar. 
_________________________________________________________ 
 

68. Segundo o Código Tributário Nacional, a definição legal do 
fato gerador é interpretada abstraindo-se da validade 
jurídica dos atos efetivamente praticados, da natureza do 
seu objeto e seus efeitos, bem como dos efeitos dos fatos 
efetivamente ocorridos. Diante disso,  

 
(A) o recolhimento de ITCD incidente sobre doação de 

bem imóvel em fraude contra credores é válido, 
mesmo diante de anulação do negócio jurídico por 
decisão judicial irrecorrível. 

 
(B) somente os negócios juridicamente válidos podem 

ser definidos como fato gerador de tributos. 
 
(C) a hipótese de incidência pode ter em seu aspecto 

material fatos ilícitos, desde que compatíveis com a 
regra-matriz de incidência prevista na Constituição 
Federal. 

 
(D) somente os negócios jurídicos com agente capaz, 

objeto lícito e forma prevista ou não proibida em lei 
serão fatos geradores de tributos. 

 
(E) a circulação de mercadoria objeto de contrabando não 

pode ser fato gerador do ICMS, tendo em vista que o 
objeto do negócio, qual seja, a mercadoria, é ilícita. 

69. De acordo com a Constituição Federal, é INCORRETO 
afirmar: 

 
(A) As exigências aplicáveis à instituição de impostos 

não compreendidos na competência tributária da 
União também são aplicáveis à instituição de outras 
contribuições sociais destinadas ao custeio da 
Seguridade Social além das previstas nos incisos I 

a IV do art. 195 da Constituição Federal. 
 
 
(B) É possível a instituição de contribuição de melhoria 

relativa à valorização imobiliária decorrente de obra 
pública realizada pela União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios. 

 
 
(C) A instituição de taxas por parte dos Estados pres-

supõe o exercício efetivo do poder de polícia ou a 
utilização, efetiva ou potencial de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição. 

 
 
(D) A cobrança de ICMS sobre as importações de bens 

realizadas por pessoas físicas e por prestadores de 
serviços não contribuintes habituais do ICMS passou 
a ser possível em tese com a promulgação da 
Emenda Constitucional n

o
 33/2001, mas o exercício 

efetivo da respectiva competência permaneceu con-
dicionado à prévia edição de lei complementar e leis 
estaduais aplicáveis. 

 
 
(E) Embora seja inconstitucional a cobrança de taxas de 

iluminação pública, por não se tratar de serviço 
específico e divisível, a Emenda Constitucional 
n

o
 39/2002, outorgou à União, Estados e Municípios 

a competência para a instituição de contribuição 
destinada ao custeio do serviço de iluminação pú- 
blica. 

_________________________________________________________ 
 

70. Sujeito passivo em débito com a Fazenda Pública Esta-
dual deixou de realizar o pagamento de um determina- 
do tributo por entender que o mesmo é inconstitucional. 
Considerando que o prazo para impugnação admi-
nistrativa do lançamento já transcorreu, para evitar ter o 
crédito cobrado judicialmente por meio de execução fiscal 
deverá 
 
(A) obter uma liminar em sede de mandado de se-

gurança repressivo, desde que tenha sido o mesmo 
impetrado no prazo legal, como forma de suspender 
a exigibilidade do crédito. 

 
 
(B) declarar a moratória, através de procedimento admi-

nistrativo próprio, que é causa de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário. 

 
 
(C) fazer o depósito do montante integral do crédito e 

formular consulta administrativa. 
 
 
(D) propor ação declaratória de inexistência de obriga-

ção tributária, pois a partir da citação válida da Fa-
zenda Pública o crédito tem sua exigibilidade sus-
pensa. 

 
 
(E) fazer a consignação judicial em pagamento do 

crédito tributário, pois a partir do depósito o crédito 
tem sua exigibilidade suspensa. 
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71. Em relação ao Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 
Doação, de quaisquer bens ou direitos: 
 
(A) terá suas alíquotas máximas reguladas por Convê-

nio entre os Estados e o Distrito Federal. 
 
(B) na doação de bens imóveis, compete ao Estado 

onde tiver domicílio o doador. 
 
(C) terá suas alíquotas mínimas fixadas por Resolução 

do Congresso Nacional. 
 
(D) na doação de bens móveis, a competência para a 

sua instituição deverá ser regulada por lei comple-
mentar no caso em que o donatário tenha domicílio 
no exterior. 

 
(E) incidirá sobre doações realizadas por pessoas jurídi-

cas. 
_________________________________________________________ 
 

72. Com base no disposto na Constituição Federal considere 
as afirmações abaixo. 

 
 I. Serviços públicos cuja exploração seja concedida a 

particulares por meio da concessão de serviços pú-
blicos prevista na Lei n

o
 8.987/1995, ou de parceria 

público-privada, regida pela Lei n
o
 11.079/2005, 

passam a ser remunerados por tarifas, e não por 
taxas. 

 
 II. O exercício do direito de petição aos Poderes Pú-

blicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder é protegido por meio de imu-
nidade específica que impede a cobrança de taxas. 

 
 III. A redução do valor cobrado pelas taxas de serviços 

públicos poderá ser deferida por meio de decreto 
regulamentar. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e II. 
_________________________________________________________ 
 

73. Sobre a base de cálculo do ICMS, é correto afirmar: 
 

(A) Será o valor da prestação no Estado de origem, em 
relação à utilização, por contribuinte, de serviço cuja 
prestação se tenha iniciado em outro Estado e não 
esteja vinculada à operação ou prestação subse-
quente. 

 
(B) Embora persistam divergências doutrinárias e juris-

prudenciais sobre a incidência, ou não, do ICMS nas 
transferências entre estabelecimentos de mesma ti-
tularidade, prevê a legislação complementar que o 
ICMS será calculado sobre o valor de venda a con-
sumidor final na operação mais recente nas opera-
ções de transferências interestaduais entre estabele-
cimentos de mesma titularidade. 

 
(C) Compreenderá o montante do imposto sobre produ-

tos industrializados nas importações e também 
quando a operação interna ou interestadual realiza-
da entre contribuintes configure fato gerador dos 
dois impostos. 

 
(D) Poderá ser livremente reduzida pela Unidade da Fe-

deração mediante a edição de lei. 
 
(E) Compreenderá o valor de venda das mercadorias, 

excluída a parcela de serviços cobrada pelo forne-
cedor a título de frete, seguro, instalação e 
montagem. 

74. Em relação ao princípio constitucional da anterioridade, é 
correto afirmar: 
 

(A) A prorrogação, por meio de lei complementar, do 
termo inicial para que contribuintes se beneficiem do 
creditamento amplo de ICMS relativo às aquisições 
de materiais de uso e consumo deve ser formalizada 
com o mínimo de 90 dias antes do término do ano-
calendário para que possa surtir efeito a partir de
1

o
 de Janeiro do ano-calendário seguinte. 

 
(B) Por sua natureza de remuneração de serviços pú-

blicos, a instituição ou majoração das taxas não está 
sujeita à aplicação do princípio da anterioridade. 

 
(C) A elevação de alíquota de tributo pela própria Cons-

tituição Federal ou Emenda à Constituição prescinde 
da observância do princípio da anterioridade. 

 
(D) A edição de lei que prorroga a aplicação de lei tem-

porária que prevê a aplicação de alíquota majorada 
de ICMS não está sujeita ao princípio da anteriori-
dade. 

 
(E) A exigência de tributo uma vez revogada uma isen-

ção está sujeita ao princípio da anterioridade. 
_________________________________________________________ 
 

75. Por meio do Convênio ICMS n
o
 94/2012 os Estados e o 

Distrito Federal foram autorizados a instituir a isenção de 
ICMS sobre operações com bens e mercadorias destina-
dos à implantação de projetos de mobilidade urbana de 
passageiros relativos ao modal metroferroviário. No 
Estado de São Paulo, a isenção foi incorporada à legisla-
ção estadual por meio dos Decretos n

o
 58.492/2012, o 

qual prevê a isenção para as operações internas de mer-
cadorias em geral destinadas à manutenção de trens, 
locomotivas e vagões, e n

o
 58.491/2012, o qual prevê a 

isenção para as operações internas de trens, locomotivas 
e vagões destinadas às redes de transportes sobre trilhos 
de passageiros. Empresa situada no Rio Grande do Norte 
sente-se prejudicada com a restrição, pois ao adquirir tais 
mercadorias de fornecedores paulistas, não será bene-
ficiada com a isenção fiscal. A limitação da isenção fiscal 
às operações internas é: 
 

 I. Constitucional, o ente federativo pode conceder 
isenções limitando-se apenas às operações realiza-
das em seu território. 

 

 II. Inconstitucional, pois por meio da restrição às ope-

rações internas, o Estado de São Paulo estabe-
leceu diferença tributária entre bens em razão de 
sua procedência e destino. 

 

 III. Constitucional, pois é admitido que União, Estados 

e Municípios instituam incentivos fiscais que não 
sejam uniformes ao território nacional com o 
objetivo de promover o equilíbrio do desenvolvi-
mento socio-econômico entre as diferentes Regiões 
do País. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 
 
(B) I. 
 

(C) II. 
 
(D) III. 

 
(E) I e III. 
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76. O regime de substituição tributária com antecipação dos 
efeitos do fato gerador do ICMS 

 
(A) poderá ser aplicado nas operações com consumi- 

dor final e nas operações com insumos destinados 
à industrialização por parte do respectivo adqui-
rente. 

 
(B) nas operações internas, depende de lei especifican-

do as mercadorias ou serviços sujeitos ao regime, e 
disciplinando a respectiva base de cálculo. 

 
(C) nas operações interestaduais, depende de Protocolo 

entre os Estados envolvidos, e de previsão em lei do 
Estado de Origem. 

 
(D) é inconstitucional, pois representa a cobrança sobre 

fato gerador futuro e incerto. 
 
(E) não é aplicável às operações realizadas com consu-

midor final. 
_________________________________________________________ 
 

77. Das modalidades de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, é correto afirmar: 

 
(A) a decisão judicial transitada em julgado é causa de 

suspensão da exigência do crédito tributário. 
 
(B) o oferecimento de fiança bancária para garantia de 

débitos objeto de ação de execução fiscal assegura 
a emissão da Certidão Positiva de Débitos com 
Efeitos de Negativa. 

 
(C) a lei que concede a moratória pode ser determinada 

em relação a determinada região do território da 
pessoa jurídica de direito público, ou a determinada 
classe ou categoria de sujeitos passivos. 

 
(D) a Consignação em Pagamento tem o efeito de depó-

sito judicial para o fim de suspender a exigibilidade 
do crédito tributário. 

 
(E) em virtude da compensação devidamente autorizada 

por lei, o Fisco não poderá exigir a cobrança do 
crédito tributário objeto da compensação até a ulte-
rior homologação da compensação. 

_________________________________________________________ 
 

78. Tendo sido reconhecida a inconstitucionalidade da cobran-
ça do ICMS sobre os serviços de transporte aéreo de 
passageiros, as empresas do setor passaram a pleitear o 
reconhecimento do indébito tributário. A restituição do 
ICMS deverá ser deferida:  

 
 I. Caso as empresas continuem em operação normal, 

vedada a restituição àquelas empresas que inter-
romperam suas operações por qualquer razão. 

 
 II. Apenas se a companhia aérea ajuizou ação judicial 

individual pleiteando o reconhecimento da inexigi-
bilidade do ICMS sobre a prestação de serviços de 
transporte aéreo de passageiros. 

 
 III. Caso as empresas aéreas apresentem comprova-

ção de que não transferiram aos passageiros os 
encargos relativos ao ICMS. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e II. 

 
DIREITO CIVIL 

 
79. Não basta, porém, ao julgador fixar os elementos ma-

teriais externos do negócio jurídico, para a solução do 

problema hermenêutico. E, por outro lado, não pode entrar 

no âmago da consciência do agente para buscar a expres-

são íntima da vontade. Esta, na verdade, se manifesta por 

um veículo que é a declaração da vontade traduzida na 

linguagem reveladora. 

(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito 
Civil. v. I, p. 499. 20. ed. – atualizadora Maria Celina Bodin 
de Moraes, Editora Forenese, 2004). 

 

 Segundo esse texto, 
 

(A) nas declarações de vontade se atenderá mais ao 
sentido literal da linguagem do que à intenção nelas 
consubstanciadas. 

 
 
(B) nas declarações de vontade se atenderá mais à 

intenção nelas consubstanciadas do que ao sentido 
literal da linguagem. 

 
 
(C) a manifestação de vontade não deve subsistir se o 

seu autor fizer a reserva mental de não querer o que 
manifestou. 

 
 
(D) a boa-fé não é critério de interpretação dos negócios 

jurídicos, mas apenas uma conduta esperada das 
partes. 

 
 
(E) na interpretação dos negócios jurídicos deverão 

sempre ser perquiridos os motivos determinantes, 
ainda que não revelados pelo agente. 

_________________________________________________________ 
 

80. O artigo 1.796 do Código Civil estabelece que “no prazo 
de trinta dias, a contar da abertura da sucessão, instau- 
rar-se-á inventário do patrimônio hereditário”, mas o artigo 
983 do Código de Processo Civil, com a redação dada 
pela Lei n

o
 11.441, de 04/01/2007, dispõe que “o processo 

de inventário e partilha deve ser aberto dentro de 60 (ses-
senta) dias a contar da abertura da sucessão”. De acordo 
com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
neste caso 

 
(A) prevalece o prazo estabelecido no Código de Pro-

cesso Civil. 
 
 
(B) caberá ao juiz decidir qual prazo irá considerar, de 

acordo com a dificuldade que os herdeiros tiveram 
para localizar os bens a inventariar. 

 
 
(C) prevalece o prazo estabelecido no Código Civil. 
 
 
(D) nenhum dos dois prazos precisa ser obedecido, 

porque há colidência de leis vigentes. 
 
 
(E) os herdeiros terão de declarar na petição de aber-

tura de inventário que lei deverá ser observada, a 
fim de se estabelecer o termo inicial do prazo em 
que o inventário irá encerrar-se. 
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81. Os livros e fichas dos empresários e sociedades provam 
 
(A) contra ou a favor das pessoas a que pertencem, desde que escriturados sem vícios intrínsecos ou extrínsecos, podendo, 

entretanto, os interessados impugná-los provando a inexatidão ou falsidade dos lançamentos e, para isso, poderão 
requerer em juízo a exibição parcial dos livros, competindo somente à Fazenda Pública pleitear a exibição integral para a 
fiscalização do pagamento de impostos, nos estritos termos das respectivas leis especiais, ou, a qualquer credor, no caso 
de falência. 

 
(B) a favor das pessoas a que pertencem, quando escriturados sem vício extrínseco ou intrínseco e forem confirmados por 

outros subsídios, nesse caso suprindo a falta de escritura pública exigida por lei, salvo se provadas a falsidade ou 
inexatidão dos lançamentos. 

 
(C) somente contra as pessoas a que pertencem e nunca a seu favor, por isso não podendo o Juiz determinar a exibição 

integral dos livros e papéis de escrituração, porque ninguém tem obrigação de fazer prova contra si próprio. 
 
(D) contra as pessoas a que pertencem, todavia, o Juiz só pode autorizar a exibição integral dos livros e papéis da 

escrituração nos casos taxativamente previstos em lei, entre os quais, para resolver questões relativas à sucessão, sendo 
que as restrições legais não se aplicam às autoridades fazendárias, no exercício da fiscalização do pagamento de 
impostos, nos estritos termos das respectivas leis especiais. 

 
(E) contra ou a favor das pessoas a que pertencem, desde que escriturados sem vício extrínseco ou intrínseco, ressalvada ao 

interessado a prova da falsidade ou inexatidão dos lançamentos, qualquer interessado podendo requerer ao Juiz a 
exibição integral, para demonstrar os seus direitos. 

 
 
82. No tocante à extinção das pretensões, pela prescrição, contra a Fazenda Pública, considere as afirmações abaixo. 

 
 I. Nenhuma disposição do Decreto n

o
 20.910/1932, que a regulava, subsiste depois da entrada em vigor do Código Civil de 

2002, porque este disciplinou integralmente a matéria referente à prescrição. 
 

 II. Não se admite a distinção entre prescrição parcelar e prescrição de fundo de direito ou nuclear. 
 

 III. Não corre prescrição durante a demora que, no estudo, no reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada 
líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la. 

 
 IV. A prescrição somente poderá ser interrompida uma vez e recomeçará a correr, pela metade do prazo, da data do ato que 

a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo, mas, se a interrupção ocorrer antes da metade do prazo 
de cinco (05) anos, o lustro será respeitado a favor do credor. 

 
 V. O prazo prescricional sujeita-se à interrupção, mas não se sujeita à suspensão. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e IV. 

(B) I e II. 

(C) III e IV. 

(D) IV e V. 

(E) I e III. 
 
 
83. Examine o seguinte texto de Vicente Ráo: de há muito vem ocupando a atenção dos juristas a possibilidade da organização e 

funcionamento de sociedades de um único sócio, pessoa física ou jurídica de direito privado (Einmanngesellschaften, na 

Alemanha; one man companies, na Inglaterra), para o exercício de atividades econômicas com patrimônio separado e, pois, com 
responsabilidade igualmente distinta (Riv. Dir. Comm., 1954, v. LII, 1

a
 parte, p. 95). Essa forma de separação patrimonial que, 

quando reveste certas modalidades, é encarada por alguns juristas italianos como negócio indireto de tipo fiduciário (Riv. Dir. 
Comm., 1932, 1

a
 parte, p. 799), ou negócio permitido pelo novo código civil italiano (arts. 2.326, 2.448 e 2.479; Brunelli. Il Libro del 

Lavoro, n. 421), não é, ainda, admitida por nosso direito. Em seguida, afirma que a admissibilidade de um patrimônio separado 
para fins de exploração econômica acabará por prevalecer. (O direito e a vida dos direitos, 2 v., 2

a
 tiragem, Max Limonad, Editor 

de Livros de Direito, p. 367-368). Waldemar Ferreira, porém, escreveu sobre esse tema: em matéria de ficção jurídica, chegou-se a 
ponto verdadeiramente imprevisto e incrível. Não podia, nem devia ela, por isso mesmo, vingar no Brasil. (Tratado de Direito 
Comercial. 2 v., São Paulo: Saraiva, 1960, p. 262). 
 

 À vista da legislação em vigor 
 
(A) cumpriu-se, em parte, o que previa Vicente Ráo, porque, embora o Código Civil não contemple nenhuma hipótese de 

separação patrimonial para instituição de pessoa jurídica, o patrimônio de afetação é permitido nas incorporações 
imobiliárias, em que o terreno e acessões objeto da incorporação manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador. 

 
(B) cumpriu-se o vaticínio de Vicente Ráo, pois o Código Civil contempla, no rol de pessoas jurídicas, hipótese de patrimônio 

separado de seu instituidor para fins econômicos. 
 
(C) ambos os autores tiveram, em parte, seus pensamentos acolhidos pelo Código Civil, porque ele prevê no rol de pessoas 

jurídicas somente hipótese de patrimônio separado para fins não econômicos. 
 
(D) prevalece o entendimento de Waldemar Ferreira, porque o Código Civil não admite separação patrimonial, em nenhuma 

hipótese, tendo cada pessoa apenas um patrimônio. 
 
(E) prevalece o entendimento de Waldemar Ferreira, exceto no tocante ao empresário individual, como tal inscrito no registro 

púbico de empresas mercantis. 
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84. Felipe utiliza o estacionamento X próximo a seu local de 
trabalho, confiando as chaves de seu veículo a um mano-
brista logo à entrada e recebendo um comprovante de 
estadia. Certo dia, ao retirar o veículo, percebeu que apre-
sentava avarias externas decorrentes de colisão. Foi-lhe 
esclarecido que outro cliente, João, burlando as normas do 
estacionamento, adentrou na área de manobras, e o veí-
culo de Felipe foi abalroado, porque o manobrista não con-
seguiu frear a tempo de evitar a colisão com o veículo de 
João. Nesse caso, entre Felipe e o estacionamento X há 
 
(A) contrato atípico com elementos dos contratos de 

depósito e de prestação de serviço e o estacio-
namento X deverá indenizar Felipe pelos prejuízos 
que sofreu, tanto em razão do contrato, como em 
virtude das regras pertinentes à responsabilidade do 
patrão por atos de seus empregados. 

 

(B) contrato típico e o estacionamento X é obrigado a 
ressarcir os prejuízos sofridos por Felipe, porque há 
responsabilidade objetiva do patrão pelos atos de 
seus empregados. 

 

(C) contrato típico e o estacionamento X deverá inde-
nizar Felipe pelos prejuízos que sofreu, tanto em 
razão do contrato, como em virtude das regras 
pertinentes à responsabilidade do patrão por atos de 
seus empregados. 

 

(D) contrato inominado com elementos dos contratos de 
depósito e de prestação de serviços, mas o estacio-
namento X não poderá ser condenado a indenizar 
Felipe, se provar que escolheu bem o manobrista 
e o vigiava, sendo o evento considerado caso for-
tuito. 

 

(E) relação jurídica extracontratual e este é obrigado a 
ressarcir os prejuízos sofridos por Felipe, uma vez 
que a culpa do patrão é presumida pelos atos 
culposos de seus empregados. 

_________________________________________________________ 
 

85. João é vizinho de uma indústria poluente, tendo ajuizado 
ação de natureza cominatória, para fazer cessar a emis-
são de gazes, julgada improcedente, porque a indústria se 
localiza em local permitido e não haveria como diminuir os 
incômodos. A sentença transitou em julgado, mas pas-
sados alguns anos, surgiram equipamentos capazes de 
eliminar drasticamente a poluição. Nesse caso, João 

 
(A) não poderá exigir a redução das emissões po-

luentes, mas se alienar seu imóvel, o novo proprie-
tário poderá formular essa pretensão, inclusive ju-
dicialmente. 

 

(B) não poderá exigir a redução das emissões poluen-
tes, porque prevalece a coisa julgada a favor da 
proprietária da indústria. 

 

(C) poderá, inclusive judicialmente, exigir a redução ou 
eliminação das emissões poluentes. 

 

(D) só poderá exigir a redução das emissões poluentes 
se ressarcir a proprietária da indústria dos gastos 
com aquisição dos equipamentos. 

 

(E) poderá exigir a redução das emissões poluentes, 
mediante representação a autoridades ambientais, 
mas não poderá exigi-la judicialmente. 

86. Romeu e Joana, casados sob o regime da comunhão uni-
versal de bens, faleceram em decorrência de acidente de 
veículo, ficando provado que Joana morreu primeiro. Ro-
meu não tinha descendentes, nem ascendentes, mas pos-
suía um irmão germano e um consanguíneo, além de dois 
sobrinhos, filhos de outro irmão germano, pré-morto. Joa-
na não tinha descendentes, mas possuía pai vivo e avós 
maternos vivos. Nesse caso, a herança de Joana será 
atribuída a 
 
(A) seu pai, enquanto a herança de Romeu será atribuí-

da a seus irmãos, que herdarão por cabeça, mas o 
germano receberá metade do que receber o con-
sanguíneo, bem como a seus sobrinhos que herda-
rão por estirpe, dividindo igualmente entre si o que 
receberia o pai deles. 

 
(B) seu pai que herdará por cabeça e a seus avós que 

herdarão por estirpe, em concurso com Romeu, en-
quanto a herança de Romeu será atribuída a seus ir-
mãos e a seus sobrinhos, que herdarão por cabeça. 

 
(C) seu pai, em concurso com Romeu, e enquanto a he-

rança de Romeu, incluindo os bens havidos de Joa-
na, será atribuída a seus irmãos em valores iguais, 
que herdarão por cabeça, e a seus sobrinhos, que 
herdarão por estirpe, dividindo igualmente entre si o 
que receberia o pai deles. 

 
(D) seu pai, em concurso com Romeu, enquanto a 

herança de Romeu, incluindo os bens havidos de 
Joana, será atribuída a seus irmãos, que herdarão 
por cabeça, mas o consanguíneo receberá metade 
do que receber o germano, bem como aos seus 
sobrinhos, que herdarão por estirpe, dividindo 
igualmente entre si o que receberia o pai deles. 

 
(E) seu pai e a seus avós que herdarão por cabeça, 

enquanto a herança de Romeu será atribuída a seus 
irmãos que herdarão por cabeça em igualdade, e a 
seus sobrinhos, que herdarão por estirpe, dividindo 
entre si o que receberia o pai deles. 

_________________________________________________________ 
 

87. Pedro e Maria são casados sob o regime da comunhão 
parcial de bens. Durante a sociedade conjugal, Pedro 
recebeu prêmio de aposta em loteria, no valor de 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), resolvendo di-
vorciar-se de Maria. Até então, possuíam os seguintes 
bens: uma casa doada pelos pais de Maria a ambos os 
nubentes, por ocasião do casamento; um sítio adquirido a 
título oneroso por Pedro durante a sociedade conjugal, 
fruto da economia de seus salários, tendo Maria recebido 
uma outra casa, por herança de sua mãe, depois do ca-
samento. Na partilha de bens, em razão do divórcio 
observar-se-á o seguinte: 
 
(A) somente Pedro tem direito ao prêmio que auferiu na 

aposta e ambos têm iguais direitos sobre os demais 
bens. 

 
(B) cada um tem direito à metade do prêmio que Pedro 

auferiu na aposta; ambos têm iguais direitos sobre a 
casa doada pelos pais de Maria e ao sítio adquirido 
por Pedro e Maria tem a propriedade exclusiva da 
casa que recebeu por herança de sua mãe. 

 
(C) somente Pedro tem direito ao prêmio que auferiu na 

aposta; ambos têm iguais direitos sobre a casa 
doada pelos pais de Maria e ao sítio adquirido por 
Pedro e Maria tem a propriedade exclusiva da casa 
que recebeu por herança de sua mãe. 

 
(D) cada um tem direito à metade do prêmio que Pedro 

auferiu na aposta; somente Maria tem direito sobre a 
casa doada por seus pais e à propriedade exclusiva 
da casa que recebeu por herança de sua mãe e 
ambos têm iguais direitos sobre o sítio adquirido por 
Pedro. 

 
(E) ambos têm iguais direitos sobre  todos esses bens. 
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88. A alienação fiduciária em garantia de bem imóvel 
 

(A) é negócio jurídico que equivale à cláusula de retro-
venda, atribuindo ao adquirente a propriedade plena 
do bem até a extinção integral da obrigação ga-
rantida. 

 
 

(B) não é negócio privativo de instituições financeiras e 
atribui ao credor fiduciário a propriedade resolúvel 
do bem, até a extinção integral da obrigação garan-
tida. 

 
 

(C) é garantia real divisível que se reduz, à medida que 
a dívida garantida for amortizada. 

 
 

(D) é negócio privativo de instituições financeiras e 
atribui ao credor fiduciário a propriedade resolúvel 
do bem, até a extinção integral da obrigação garan-
tida. 

 
 

(E) não é negócio privativo de instituições financeiras 
e atribui ao credor fiduciário a propriedade plena 
do bem, até a extinção integral da obrigação ga-
rantida, que será devolvida ao fiduciante por retro-
venda. 

_________________________________________________________ 
 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO 

DO TRABALHO 

 

89. Em uma Reclamação Trabalhista na qual o Estado do Rio 
Grande do Norte fez-se representar por sua procuradora 
Janaína Areias, declarou o juiz de primeira instância a 
irregularidade dessa representação, eis que não foram 
carreados aos autos o ato de nomeação da procuradora, 
nem qualquer instrumento de mandato, embora as peças 
tenham sido assinadas pela procuradora com a decla-
ração de seu cargo e indicação do seu número de 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

 Nessas condições, ante o entendimento sumulado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, o juiz agiu 
 

(A) equivocadamente, porque, em razão da fé pública, 
presume-se regular a representação do Estado. 

 

 
(B) equivocadamente, porque embora não tenha sido 

juntado qualquer documento, a procuradora prestou 
declaração de exercício do seu cargo. 

 

 
(C) acertadamente, porque a juntada do instrumento de 

mandato era indispensável. 
 
 

(D) acertadamente, porque a comprovação do ato de 
nomeação era indispensável. 

 

 
(E) acertadamente, porque tanto a juntada do 

instrumento de mandato como a comprovação do 
ato de nomeação eram indispensáveis. 

90. Iara Delfina, de 16 anos, foi contratada como operadora 
de bomba de gasolina no Posto Mata Estrela, dirigido por 
seu pai e que se situa a 50 quilômetros de Natal, cidade 
onde reside. A empregadora, cuidadosa no pagamento de 
suas obrigações trabalhistas decorrentes da legislação, 
remunera Iara corretamente, a qual recebe mensalmente 
salário, horas extras, adicional de periculosidade, além de 
conceder-lhe vale-transporte e auxílio-refeição, conforme 
determina a convenção coletiva da categoria. Considera-
dos os fatos narrados, o trabalho prestado por Iara, à luz 
da Consolidação das Leis do Trabalho e da Constituição 
da República, é 
 
(A) permitido porque o Posto Mata Estrela é dirigido pelo 

pai de Iara. 
 
(B) permitido porque Iara já atingiu a idade de 16 anos 

completos. 
 
(C) proibido porque Iara exerce trabalho em condições 

de periculosidade. 
 
(D) permitido porque a Constituição da República se 

sobrepõe à CLT e fomenta o dever social à profis-
sionalização. 

 
(E) proibido porque Iara não é aprendiz, hipótese auto-

rizadora do trabalho descrito. 
_________________________________________________________ 
 

91. Decisão proferida pela 1
a
 Vara do Trabalho de Natal jul-

gou e manteve subsistente a penhora de bens de pessoa 
jurídica sucedida pelo Estado do Rio Grande do Norte, ao 
considerar que o acordo realizado entre o reclamante 
exequente e a sucedida foi efetuado quando esta ainda se 
submetia ao regime de direito privado. De acordo com a 
orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Tra-
balho quanto ao tema, a penhora 
 
(A) não é válida porque, independentemente do mo-

mento de formalização do ato, a sucessão pelo 
Estado impõe a execução mediante precatório. 

 
(B) não é válida porque realizada anteriormente à 

sucessão pelo Estado, razão pela qual a execução 
deve reorientar-se mediante precatório. 

 
(C) é válida, se realizada anteriormente à sucessão pelo 

Estado, não podendo a execução prosseguir me-
diante precatório. 

 
(D) não é válida porque a decisão que a mantém viola o 

artigo 100 da Constituição da República. 
 
(E) é válida, independentemente do momento de forma-

lização do ato, mas é necessário que o pagamento 
observe a ordem cronológica de apresentação do 
precatório. 

_________________________________________________________ 
 

92. Sobre a responsabilidade dos entes integrantes da Admi-
nistração pública direta, pelos direitos dos empregados da 
prestadora de serviços por ele contratada na qualidade de 
tomadores de serviço, ante o inadimplemento das obri-
gações trabalhistas por parte do empregador, é correto 
afirmar, segundo entendimento jurisprudencial cristalizado 
pelo Tribunal Superior do Trabalho, que é 
 
(A) subsidiária porque decorre do mero inadimplemento 

das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 
prestadora de serviços. 

 
(B) solidária porque decorre do mero inadimplemento 

das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 
prestadora de serviços. 

 
(C) solidária porque, ao contratar tomadores de serviço, 

a Administração pública abre mão dos privilégios 
que teria no exercício de seu jus imperium. 

 
(D) subsidiária e, como tal, independe da conduta culpo-

sa na Administração pública no cumprimento das 
obrigações previstas na Lei n

o
 8.666/1993. 

 
(E) subsidiária e dependente de ser evidenciada a sua 

conduta culposa no cumprimento das obrigações 
previstas na Lei n

o
 8.666/1993. 
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DIREITO AMBIENTAL 
 

 
93. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações 

tradicionais nas Reservas Extrativistas e Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contra-
to, sendo que o uso dos recursos naturais por tais 
populações obedecerá às seguintes normas: 

 

(A) proibição de colheita de sementes de vegetação 
exótica. 

 

 
(B) autorização para o uso de espécies localmente 

ameaçadas de extinção para manter rituais religio-
sos. 

 
 

(C) autorização de práticas que danifiquem o habitat da 
flora local ameaçada de extinção para manutenção 
da tradicionalidade. 

 

 
(D) autorização de práticas que danifiquem os habitats 

da fauna local ameaçada de extinção para manuten-
ção da tradicionalidade. 

 

 
(E) proibição de práticas ou atividades que impeçam a 

regeneração natural dos ecossistemas. 
_________________________________________________________ 
 

94. Segundo a Constituição Federal, 
 

(A) todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, facultando-se ao Poder 
Público defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 

 
 

(B) todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 
 

(C) todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso especial do povo e es-
sencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 

 
(D) todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso especial do povo e es-
sencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ape-
nas à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações. 

 
 

(E) todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso especial do povo e es-
sencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
apenas ao Poder Público o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

95. O agente autuante, ao lavrar o auto de infração ambiental, 
indicará as sanções estabelecidas pelo Decreto Fede- 
ral n

o
 6.514/2008, observando 

 
(A) a situação econômica do infrator. 
 
(B) a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da 

infração e suas consequências para o desenvol-
vimento econômico. 

 
(C) o grau de instrução ou escolaridade do agente. 
 
(D) a curva de crescimento da flora ou fauna atingida. 
 
(E) o arrependimento do infrator. 

_________________________________________________________ 
 

96. São objetivos da Política Nacional sobre Mudança do 
Clima − PNMC: 
 
(A) a interação do mercado de carbono com o mercado 

de compensação de áreas de preservação perma-
nente. 

 
(B) a redução das emissões de gases expelidos natu-

ralmente em relação às suas diferentes fontes. 
 
(C) o estímulo ao mercado de compensação de reserva 

legal e ao mercado de compensação de áreas de 
preservação permanente. 

 
(D) a preservação, a conservação e a recuperação dos 

recursos ambientais, com particular atenção aos 
grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Na-
cional. 

 
(E) a união do mercado de carbono com o mercado de 

compensação de reserva legal. 
_________________________________________________________ 
 

 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 
97. Considere as afirmativas abaixo sobre o sistema de se-

guridade social previsto na Constituição Federal de 1988. 
 

 I. Seguridade social compreende um conjunto in-
tegrado de ações de iniciativa do poder público e da 
sociedade, destinado a garantir um elenco essen-
cial de direitos sociais, que compreende as áreas 
da saúde, assistência social, previdência social e 
educação básica. 

 
 II. Tendo em vista o objetivo da universalidade da co-

bertura e do atendimento, princípio vetor do sistema 
de seguridade social brasileiro, contexto no qual 
está inserida a previdência social, todo aquele que 
seja alcançada por um risco social terá direito a 
benefícios previdenciários, levando-se em conta 
apenas a efetiva existência de necessidade social. 

 
 III. Seguridade social se compõe das áreas de saúde, 

assistência social e previdência social. A saúde e a 
assistência se direcionam ao cidadão hipossuficien-
te, enquanto que a previdência apenas a trabalhado-
res que contribuem para o sistema previdenciário. 

 
 IV. O princípio da uniformidade e equivalência entre as 

prestações devidas às populações urbana e rural 
decorre do princípio da isonomia e, por isso mes-
mo, não impede a existência de regras diferencia-
das de acesso a benefícios previdenciários pela 
população rural. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) IV. 

(B) I e III. 

(C) I. 

(D) III. 

(E) II e III. 
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98. Sobre o regime de previdência social dos servidores públicos, é correto afirmar: 
 

(A) Servidor público ocupante de cargo efetivo que ingressar no serviço público, após a introdução de previdência com-
plementar de servidores públicos, continuará pertencendo a regime próprio de previdência social, mas com possibilidade 
de limitação de seus proventos de aposentadoria ao limite teto do Regime Geral de Previdência Social. 

 
(B) Servidor público ocupante de cargo efetivo que ingressar no serviço público, após a introdução de previdência 

complementar de servidores públicos, continuará pertencendo a regime próprio de previdência social, mas poderá também 
optar por contribuir para aquele fundo complementar ou para o Regime Geral de Previdência Social, na condição de 
segurado facultativo. 

 
(C) Servidor público ocupante de cargo efetivo que ingressar no serviço público, após a introdução de previdência 

complementar de servidores públicos, não mais continuará pertencendo a regime próprio de previdência social, pois estará 
compulsoriamente vinculado a esse novo modelo de previdência privada. 

 
(D) Servidor público ocupante de cargo efetivo que ingressar no serviço público, após a introdução de previdência com-

plementar de servidores públicos, terá a faculdade de escolher entre continuar pertencendo a regime próprio de pre-
vidência social ou aderir ao novo fundo previdenciário, que poderá pagar prestações superiores ao limite teto do Regime 
Geral de Previdência Social. 

 
(E) Servidor público ocupante de cargo efetivo que ingressar no serviço público, após a introdução de previdência 

complementar de servidores públicos, continuará pertencendo a regime próprio de previdência social, com limitação de 
seus proventos de aposentadoria ao limite teto do Regime Geral de Previdência Social, podendo complementar sua 
aposentadoria, com garantia de proventos iguais ao do cargo em que se aposentar, caso faça a adesão, mediante 
contrato, ao respectivo fundo previdenciário. 

 

 
99. Quanto aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social − RGPS, considere: 

 
 I. Os dependentes preferenciais são aqueles que se encontram na primeira classe de dependentes, que prefere a todas as 

outras e compreende as figuras do cônjuge, companheiro(a) e filho(a) menor de 18 anos, não emancipado(a) ou 
inválido(a). 

 
 II. Os segurados obrigatórios são aqueles beneficiários que exercem algum tipo de atividade profissional remunerada, ou 

seja, os diversos tipos de trabalhadores, inclusive servidores públicos que não participem de regime próprio de 
previdência social. 

 
 III. Os dependentes do RGPS são aqueles beneficiários que se vinculam à Previdência por manterem com o segurado laços 

de família e dependência econômica, conforme prescrito em lei, o que caracteriza seu vínculo como acessório, pois 
exerce direitos em nome do segurado. 

 
 IV. Cônjuge separado judicialmente ou divorciado, com direito a alimentos, preserva a condição de dependente do segurado 

do RGPS, e eventualmente concorre, em condições de igualdade, com companheira do segurado. 
 

 Está correto o que se afirma em 
 
(A) II e IV, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) I, II, III e IV. 

(E) II e III, apenas. 

 

 
100. Sobre os elementos que compõem o cálculo do beneficio do Regime Geral de Previdência Social, prescreve a legislação 

atualmente em vigor. 
 

(A) O valor da renda mensal inicial do benefício será obtido a partir da multiplicação do salário de benefício pelo percentual de 
cálculo definido por lei e reajustado periodicamente, nas mesmas datas e pelos mesmos índices de reajustamento 
definidos na política de valorização do salário-mínimo. 

 
(B) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes à 

80% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator previdenciário no caso dos benefícios 
que têm a função de substituir o rendimento do trabalho. 

 
(C) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes à 

80% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator previdenciário apenas no caso das 
aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, e neste último caso somente se mais favorável ao segurado. 

 
(D) O salário de benefício compreende a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes à 

100% de todo o período contributivo, limitado a julho de 1994, multiplicado pelo fator previdenciário apenas no caso das 
aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, neste último caso somente se mais favorável ao segurado. 

 
(E) O fator previdenciário consiste num coeficiente de cálculo, aplicado obrigatoriamente na apuração do salário de benefício 

dos benefícios previdenciários que tenham a função de substituir o salário de contribuição ou o rendimento do trabalhador, 
composto pelas variáveis tempo de contribuição, idade e expectativa de sobrevida. 
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